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O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
sugeriu que pode "acabar" com as apostas eletrô-
nicas caso a regulamentação do setor se mostre 
insuficiente para controlar a quantidade de recur-
sos investidos e o vício da população. "Tínhamos 
duas opções: ou acabava definitivamente ou a 

gente regulava. A gente optou pela regulação. Nesta semana, 
mais de 2 mil bets saíram do ar. Vamos ver se a regulação dá 
conta. Se der conta, está resolvido o problema. Se não der con-
ta, eu acabo, para ficar bem claro", declarou. O ministro do De-
senvolvimento Social, Wellington Dias, afirmou nesta quinta-fei-

ra, 17, que a medida de proibição do uso de cartão de crédito 
para jogos de apostas online também valerá para o cartão do 
Bolsa Família. Segundo ele, a decisão já foi adotada e está, nes-
te momento, em fase de implementação técnica. "Para não criar, 
inclusive, um preconceito contra o cartão do Bolsa Família, a me-
dida geral que vale para todos os cartões, vale também para o 
cartão do Bolsa Família", disse Dias após reunião com o minis-
tro da Fazenda, Fernando Haddad. "Nós estamos agora, tecni-
camente, para poder fazer a implementação", emendou. Lula 
disse, ainda, que os próximos anos serão de "colher" o que o 
governo plantou nos primeiros meses de gestão.        PÁGINA 2
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O presidente afirmou que tinha duas opções: ou acabava definitivamente ou 
regulava e optou pela regulação e agora vai observar se a regulação dá conta

Lula diz que pode 
acabar com apostas

O presidente rebate as críticas em relação aos gastos do governo
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FMI: países precisam
de foco nas reformas 

A diretora-gerente do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI), Kristalina Georgie-
va, alertou que os países precisam avan-
çar em reformas. As três áreas principais 
são: mercado de trabalho, mobilização de 
capital e produtividade. "Em todo lugar que 
vou, ouço a mesma coisa: uma aspiração 
por maior crescimento e melhores opor-
tunidades. A questão é: como? A respos-
ta: foco nas reformas.                PÁGINA 3

MUDANÇA

BCE corta as principais taxas 
juros pela terceira vez no ano 

O Banco Central Europeu (BCE) cortou suas principais ta-
xas de juros em 25 pontos-base, após concluir reunião de 
política monetária nesta quinta-feira, 17, em meio a sinais de 
que os riscos de inflação na zona do euro seguem diminuin-
do. Desta forma, a taxa de depósito foi reduzida de 3,50% a 
3,25%, a de refinanciamento, de 3,65% a 3,40%, e a de em-
préstimos, de 3,90% a 3,65%. A presidente do BCE, Christine 
Lagarde afirmou que a política monetária na zona do euro 
está "indubitavelmente" restritiva.                          PÁGINA 6

Netanyahu: a guerra não acabou
O primeiro-ministro de Israel, Binyamin Netanyahu, declarou que a 

guerra na Faixa de Gaza não chega ao fim com o assassinato do líder do 
Hamas e principal arquiteto do ataque terrorista de 7 de outubro, 

Yahya Sinwar. "O mal levou um golpe duro, mas a missão que 
estamos diante ainda não acabou". Ele disse que o resgate 

dos reféns é uma obrigação e que o assassinato do 
líder do Hamas marca um momento importante da 
guerra. "É um marco importante na queda do go-
verno do Hamas em Gaza", afirmou.        PÁGINA 5

RESTRIÇÕES

AgroGalaxy fecha lojas
e demite funcionários

A AgroGalaxy anunciou o fechamen-
to de lojas e a demissão de centenas de 
funcionários como parte de seu proces-
so de reestruturação estratégica e ope-
racional. A empresa busca ajustar suas 
operações para enfrentar as adversida-
des econômicas que afetam o setor do 
agronegócio no País.               PÁGINA 4

CORTES

Enel: apagão atingiu
3,1 milhões de imóveis 

A Enel afirmou nesta quinta-feira, 17, 
que o apagão que atingiu a cidade de 
São Paulo e a região metropolitana no 
fim da semana passada foi maior do que 
o inicialmente divulgado. No total, foram 
3,1 milhões de imóveis que ficaram sem 
luz - mais do que os 2,1 milhões inicial-
mente informados.                 PÁGINA 8

PREJUÍZOS ENERGIA
Rovena Rosa - Abr

A CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS APROVOU, NESTA quin-
ta-Feira, 17, um projeto de lei 
que prevê a delegação aos mu-
nicípios da atividade comple-
mentar de fiscalização dos ser-
viços de distribuição de ener-
gia elétrica. As atividades de 
fiscalização devem observar "a 
limitação aos serviços e insta-
lações de energia elétrica pres-
tados.                       PÁGINA 7

Valdemar garante que 
Tarcísio virá para o PL

O governador de São Paulo, Tarcísio 
de Freitas, disse que virá para o PL, afir-
mou o presidente nacional do partido, 
Valdemar Costa Neto. Segundo o ex-de-
putado, o atual governador de São Pau-
lo se mostrou "um camarada de linha". 
Costa Neto lembrou que Tarcísio teve 
700 mil votos anulados, pois alguns elei-
tores paulistas votaram 22 - número do 
PL nas eleições de 2022.          PÁGINA 7

O MINISTRO DA FAZENDA, FER-
NANDO HADDAD (PT), AFIRMOU QUE 
A ESQUERDA BRASILEIRA não tem um 
projeto de futuro e que isso é um dos 
fatores que implicam no surgimento de 
"personagens" da extrema direita no País. 
"Quando você não tem um sonho, um 
horizonte utópico que guia as pessoas, 
você tem um horizonte distópico. E a ex-
trema direita é distópica".        PÁGINA 7

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

BAUMER ON 12,91 −19,31% −3,09

SANTOS BRP ON NM 12,90 −12,42% −1,83

COPEL PNA N2 11,60 −9,02% −1,15

GRUPO SBF ON NM 13,55 −7,63% −1,12

ATOMPAR ON 2,48 −6,42% −0,17

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PANATLANTICAON 30,00 +22,45% +5,50

SANTANENSE PN 1,10 +8,91% +0,09

BOMBRIL PN 2,69 +8,03% +0,20

SANSUY ON 12,15 +7,52% +0,85

PANATLANTICAPN 31,50 +6,78% +2,00

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON ATZ NM 3,72 −3,63% −0,14

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

BRADESCO PN N1 15,20 +0,66% +0,10

B3 ON NM 10,72 −2,37% −0,26

PETROBRAS PN N2 36,93 −0,75% −0,28

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 43.239,05 +0,37%

S&P 500 5.841,47 -0,017%

NASDAQ 18.373,61 +0,036%

DAX 30 19.583,39 +0,77%

FTSE 100 8.385,13 +0,67%

IBEX 35 11.904,50 -0,77%

130.793,41 ê -0,73%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,659
VENDA
5,660

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,13%ê -0,08%
EURO

COMPRA
6,128

VENDA
6,128

ê -0,35%
LIBRA

COMPRA
7,358

VENDA
7,362

ê -0,06%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 492,14

Comex NY/Onça
2.692,82
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Clubes devem responder 
sobre publicidade de bets 

Os quatro grandes clubes de futebol do Rio de 
Janeiro - Botafogo, Flamengo, Fluminense e Vasco 
da Gama – não responderam dentro do prazo à 
solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio 
de Janeiro (DPRJ) sobre o pedido de retirar a publi-
cidade de casas virtuais de apostas, as chamadas 
bets, estampada em produtos oficiais destinados 
ao público infantil.  

A solicitação foi encaminhada aos clubes no último 
dia 1º, estabelecendo o prazo de 15 dias para res-
posta, que terminou na quarta-feira (16). Na manhã 
desta quinta-feira (17), a Defensoria Pública infor-
mou que não houve retorno e que a instituição vai 
reiterar a solicitação.

A solicitação foi feita pela Coordenação de Infân-
cia e Juventude (CoInfância) e o Núcleo de Defesa do 
Consumidor (Nudecon) da DPRJ.

Botafogo, Flamengo, Fluminense e Vasco da Gama 
têm bets como patrocínio master (principal expo-
sição no uniforme, na parte da frente da camisa) 
segmento que está sob grande escrutínio no país, 
devido ao montante de recursos que estão dre-

nando na economia e impactos comportamentais 
nos apostadores.

O documento assinado pelos defensores Rodrigo 
Azambuja Martins e Thiago Henrique Cunha Basílio 
cita as leis 8.069/90 e 8.078/90 e a resolução 163 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda), que regulamentam a publi-
cidade de artigos destinados ao consumo e utiliza-
ção por crianças e adolescentes.

Além disso, apresenta a Portaria 1.231, de 31 de 
julho de 2024, da Secretaria de Prêmios e Apostas, 
órgão do Ministério da Fazenda. O artigo 17 assinala 
que “na hipótese de patrocínio por agente operador 
de apostas, sua logomarca não deverá ser incluída 
em artigos e bens cuja comercialização seja desti-
nada a menores de 18 anos”.

Segundo a Defensoria, a iniciativa de oficiar os 
clubes surgiu após a instituição receber reclama-
ções de que nomes de casas de apostas patrocina-
doras dos clubes estavam estampadas em camise-
tas e artigos infantis.

No ofício a Defensoria “solicita e recomenda” 

que os clubes se abstenham de comercializar os 
produtos com nome da casa de aposta e que não 
haja esse tipo de publicidade em competições 
de equipes de base que incluam atletas meno-
res de 18 anos.

Nos últimos meses, a atuação das bets têm enfren-
tado escrutínio público por causa de efeitos na eco-
nomia e em famílias.

Levantamento do Instituto Locomotiva calculou 
que 25 milhões de pessoas passaram a fazer apos-
tas esportivas em plataformas eletrônicas nos sete 
meses iniciais de 2024. Em cinco anos, o número 
chegou a 52 milhões.

Outro estudo, ligado à multinacional de auditoria 
e assessoria PricewaterhouseCoopers, apontou que 
apostas esportivas comprometem orçamento fami-
liar das classes D e E, impactando negativamente  o 
consumo de mercadorias e serviços.

O mercado de aposta conseguiu drenar parte 
de recursos de programas sociais. Segundo o Banco 
Central (BC), os beneficiários do Bolsa Família gasta-
ram R$ 3 bilhões em bets via Pix em agosto. 

O governo tomou medidas para regulamen-
tar o setor, por exemplo, retirando do ar sites de 
apostas ilegais. O Ministério da Fazenda estabele-
ceu a proibição do uso de cartão de crédito para 
pagar apostas.

Nesta quinta-feira, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva afirmou que pode acabar com o mercado 
das bets se a regulação não for suficiente para asse-
gurar a saúde mental e financeira da população.

CRIANÇAS

Lula admite que pode acabar 
com as apostas eletrônicas
O presidente voltou a rebater as críticas em relação aos gastos do governo e, ao falar sobre o Pé de Meia, 
disse que “não importa o quanto custa”, mas, sim, que está dando oportunidade para a população estudar

O presidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, sugeriu 
que pode “aca-
bar” com as 

apostas eletrônicas caso a re-
gulamentação do setor se mos-
tre insuficiente para controlar a 
quantidade de recursos investi-
dos e o vício da população.

“Tínhamos duas opções: ou 
acabava definitivamente ou a 
gente regulava. A gente optou 
pela regulação. Nesta semana, 
mais de 2 mil bets saíram do 
ar. Vamos ver se a regulação dá 
conta. Se der conta, está resol-
vido o problema. Se não der 
conta, eu acabo, para ficar bem 
claro”, declarou.

E completou: “Não tem con-
trole do povo mais humilde, 
criança com celular na mão 
fazendo aposta. Não quere-
mos isso.”

Antes de ser questionado 
sobre as “bets” diretamente, 
Lula fez um relato de um epi-
sódio que viveu em 1974 envol-
vendo apostas. Mesmo sem se 
referir às apostas esportivas e 
ao impasse atual envolvendo 
as “bets”, o presidente disse que 
esse episódio fez com que ele 
não apostasse mais.

“Eu, uma vez, ganhei na lote-
ria esportiva. Estava com a mãe 
da Lurian sentado e quando 
começou a zebrinha a falar, 
fiquei olhando minha cartela 
e fiz os 13 pontos. Pus a car-
tela no bolso, não falei para a 
minha namorada, para a mãe 
dela. Cheguei em casa e não con-
tei para minha mãe, para nin-
guém. Descobri que eu tinha um 
lado avarento, que não era cor-
reto. Achei que estava rico e não 
queria contar para ninguém. No 
outro dia, saí para trabalhar, che-
guei no jornal e vi que mais de 
50 mil pessoas ganharam (sic). 
Puta merda, descobri que fiquei 
pobre outra vez (risos). Aí nunca 
mais eu joguei. Estou falando 
de 1974. Nunca mais eu joguei 
porque descobri que tinha um 
lado avarento. O demônio foi 
solto”, contou. 

O ministro do Desenvolvi-
mento Social, Wellington Dias, 
afirmou nesta quinta-feira, 17, 
que a medida de proibição do 
uso de cartão de crédito para 
jogos de apostas online também 
valerá para o cartão do Bolsa 
Família. Segundo ele, a deci-
são já foi adotada e está, neste 
momento, em fase de imple-
mentação técnica. 

“Para não criar, inclusive, 
um preconceito contra o car-
tão do Bolsa Família, a medida 
geral que vale para todos os car-
tões, vale também para o car-
tão do Bolsa Família”, disse Dias 
após reunião com o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad. 
“Nós estamos agora, tecnica-
mente, para poder fazer a 
implementação”, emendou.

Ele explicou que as próprias 
empresas de bets farão o blo-
queio do uso do cartão do Bolsa 
Família nos jogos on-line.

O ministro também voltou 

REGULAMENTAÇÃO

 Ricardo Stuckert - PR

Presidente Lula, durante a cerimônia de anúncios para Educação na Bahia: “tem muita gente que acha que nós estamos gastando muito dinheiro. Eu não acho que é gasto, acho que é investimento”

a dizer que já existe uma ope-
ração para verificar se tem sido 
utilizados CPFs de beneficiários 
do Bolsa Família no processo 
de lavagem de dinheiro envol-
vendo os jogos virtuais. “Há indí-
cios de que possam estar utili-
zando também de forma frau-
dulenta e cometendo crime de 
lavagem de dinheiro com o uso 
de CPF dessas pessoas”, afirmou. 

Dias disse ainda que, durante 
o encontro com Haddad, foi dis-
cutida a importância de garan-
tir recursos no último trimes-
tre do ano para ações de com-
bate à fraude em benefícios 
sociais. Essa é uma das apos-
tas do governo para reduzir gas-
tos em meio à pressão da ele-

vação de despesas obrigatórias 
sobre as regras fiscais. 

“Tanto o Ministério Social 
integrado com o Ministério da 
Previdência, e a rede federal 
de fiscalização do Bolsa Famí-
lia, que agora também é colo-
cada à disposição para outros 
programas sociais no combate 
à fraude. Onde tiver fraude, a 
gente combate de forma efi-
ciente, para que não se tenha 
dinheiro público sendo pago a 
quem não tem o direito”, expli-
cou o ministro. 

O presidente voltou a rebater 
as críticas em relação aos gastos 
do governo destinado a progra-
mas sociais. Ao falar sobre o Pé de 
Meia, de incentivo à permanên-

cia de estudantes na escola, ele 
disse que “não importa o quanto 
custa”, mas, sim, que o governo 
está dando oportunidade para 
a população estudar.

“Tem muita gente que acha 
que nós estamos gastando 
muito dinheiro. Primeiro, eu não 
acho que é gasto, acho que é 
investimento. Segundo, ficaria 
muito mais caro gastar fazendo 
cadeia para prender a meninada 
que não teve oportunidade do 
que investir na escola”, disse Lula 
nesta quinta-feira, 17, em ceri-
mônia de anúncios para educa-
ção na Bahia.

“Por isso, não importa o 
quanto custa. O que importa é 
que nós estamos garantindo que 

vocês cresçam, aprendam uma 
profissão, tirem seu diploma uni-
versitário, vire doutores e preste 
serviços a esse País, à família de 
vocês e à comunidade que vocês 
vivem”, completou o chefe do 
Executivo. 

Lula disse ainda que repre-
sentantes dos principais ban-
cos brasileiros com os quais se 
reuniu na quarta-feira, 16, elo-
giaram o crescimento econô-
mico do País.

“A economia está bem e 
surpreendendo o mercado. Fiz 
reunião com os (representan-
tes dos) principais bancos bra-
sileiros e todos eles elogiando 
o crescimento. (Eles disseram) 
Presidente, vocês estão cres-

cendo acima do mercado, as coi-
sas estão boas, o emprego está 
crescendo, a massa salarial está 
crescendo, a inflação está mais 
ou menos controlada. Está tudo 
mais ou menos do jeito que eu 
quero que esteja”, afirmou.

Lula disse, ainda, que os pró-
ximos anos serão de “colher” o 
que o governo plantou nos pri-
meiros meses de gestão. “Agora 
está na hora de a gente colher. 
Nós preparamos a terra, semea-
mos, limpamos, carpimos, joga-
mos água. Estou com 1 ano e 10 
meses de governo. Agora temos 
2 anos e 2 meses para colher 
tudo o que plantamos, seja do 
ponto de vista de inclusão social, 
estrada”, declarou. 



A diretora-gerente do Fundo 
Monetário Internacional (FMI), 
Kristalina Georgieva, alertou 
que os países precisam avan-
çar em reformas. As três áreas 
principais são: mercado de tra-
balho, mobilização de capital e 
produtividade. “Em todo lugar 
que vou, ouço a mesma coisa: 
uma aspiração por maior cres-
cimento e melhores oportuni-
dades. A questão é: como? A 
resposta: foco nas reformas. 
Não há tempo a perder”, disse 
Georgieva, em discurso que 
antecede as reuniões anuais 
do FMI, que acontecem na pró-
xima semana, em Washington 
DC.

A primeira área de reformas 
é o mercado de trabalho, que 
precisam funcionar em prol das 
pessoas, segundo ela. Há um 
mundo de demografia profun-
damente desigual e a migra-
ção econômica pode ajudar 
até certo ponto, disse. Geor-
gieva também defendeu medi-
das de apoio para ajudar a colo-
car mais mulheres na força de 
trabalho. “Acima de tudo, há 
uma necessidade de reformas 
para aprimorar conjuntos de 
habilidades e combinar as pes-
soas certas aos empregos cer-

tos”, avaliou.
O segundo alvo é a mobiliza-

ção de capital. Conforme Geor-
gieva, há uma abundância de 
recursos no mundo, mas, mui-
tas vezes, não nos lugares cer-
tos. Nesse sentido, cobrou dos 
formuladores de políticas a eli-
minação de barreiras para favo-
recer a entrada de investimento 
estrangeiro. “A supervisão do 
setor financeiro não deve ape-
nas garantir estabilidade e resi-
liência, mas também encorajar 
a tomada de riscos prudente e 
a criação de valor”, avaliou.

Por fim, os países devem 
se concentrar em ações que 
ajudem a aumentar a produ-
tividade. “Há muitas maneiras 
de aumentá-la, desde melho-
rar a governança e as institui-
ções até reduzir a burocracia e 
aproveitar o poder da inteligên-
cia artificial (IA)”, sugeriu a dire-
tora-gerente do FMI.

Ela alertou ainda que, glo-
balmente, o ritmo das reformas 
vem diminuindo desde a crise 
financeira global, à medida que 
o descontentamento da popu-
lação aumenta. Estudo do FMI 
publicado essa semana, e men-
cionado por Georgieva, mostra 
que a resistência às reformas é 

frequentemente motivada por 
crenças e percepções errôneas 
sobre as próprias mudanças, 
bem como os seus efeitos. 

A diretora-gerente do FMI 
avaliou que a inteligência arti-
ficial (IA) é a melhor chance de 
as economias conseguirem 
ampliar a produtividade. Pes-
quisa do organismo, com sede 

em Washington DC, mostrou 
que a IA, se bem administrada, 
tem o potencial de elevar o cres-
cimento mundial em até 0,8 
ponto porcentual, segundo ela.

“Com isso, iríamos para 
um caminho de crescimento 
maior do que nos anos ante-
riores à pandemia”, disse. No 
entanto, a IA precisa “urgente-

mente” de códigos regulatórios 
e éticos que sejam fundamen-
talmente globais, alertou. Até 
mesmo porque, essa tecnolo-
gia não tem fronteiras e já está 
em smartphones em todos os 
lugares, reforçou. “Em todas 
essas áreas e muitas outras, o 
ponto principal é que os países 
precisam reaprender a traba-
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Produtividade no setor industrial 
permaneceu estável no 2º trimestre

FMI: países precisam de foco nas reformas 

ACOMODAÇÃO

MOBILIZAÇÃO

A demanda interna por bens manufaturados tem crescido nos últimos três trimestres, o que 
indica que há espaço para a produção industrial nacional seguir em alta nos próximos meses 

Divulgação IBGE

Fábrica de carnes: o indicador de produtividade na indústria é calculado como a razão entre o volume produzido e as horas trabalhadas na produção. O resultado do segundo trimestre do ano se deu por aumento de 0,9% na produção 

A produtivida-
de do trabalho 
da indústria de 
transformação 
brasileira per-
maneceu prati-

camente estável no segundo tri-
mestre de 2024, variando -0,3% 
em relação ao primeiro trimes-
tre, de acordo com a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI). 
O resultado ocorre após a que-
da de 1,4% no primeiro trimes-
tre do ano, período em que foi 
interrompida a tendência de 
alta registrada desde o segun-
do trimestre de 2023.

O indicador de produtivi-
dade na indústria é calculado 
como a razão entre o volume 

produzido e as horas trabalha-
das na produção. O resultado 
do segundo trimestre do ano 
se deu por aumento de 0,9% 
na produção e de 1,3% nas 
horas trabalhadas, segundo 
a entidade.

“Esse comportamento 
reflete a acomodação das 
horas trabalhadas, que cres-
ceu a um ritmo menor que o 
apresentado no primeiro tri-
mestre do ano, acompanhada 
de manutenção do ritmo de 
alta da produção”, explica a 
gerente de Política Industrial 
da CNI, Samantha Cunha, em 
nota à imprensa.

O levantamento mostra 
ainda que a demanda interna 

por bens manufaturados tem 
crescido nos últimos três tri-
mestres, o que indica que há 
espaço para a produção indus-
trial nacional seguir em alta. 
Além disso, em meio à contrata-
ção de novos trabalhadores, a 
expectativa é de que haja cres-
cimento do produto por traba-
lhador, resultando na melhoria 
do indicador de produtividade.

O estudo aponta que há 
também sinais de recuperação 
do indicador quando a produ-
tividade é medida pelo número 
de trabalhadores. Neste caso, 
a produtividade do trabalho 
cresceu 0,4%, no segundo tri-
mestre do ano, ante ao trimes-
tre anterior. De acordo com a 

CNI, é o melhor resultado do 
indicador desde o segundo tri-
mestre de 2022.

Na avaliação da entidade, 
as medidas anunciadas pelo 
governo federal são importan-
tes para uma trajetória susten-
tada de crescimento, já que 
cria condições para as empre-
sas investirem na moderniza-
ção industrial.

“É o caso das linhas de 
financiamento do eixo Indús-
tria Mais Produtiva do Plano 
Mais Produção, do programa 
Brasil Mais Produtivo, no 
âmbito do plano Nova Indús-
tria Brasil, e a recém regu-
lada Lei de Depreciação Ace-
lerada. Também concorre para 

o sucesso dessas medidas a 
garantia de um ambiente de 
negócios favorável ao investi-
mento”, diz Samantha.

A entidade cita que a indús-
tria teve dificuldade de elevar 
a produção ao longo do ano 
por conta da baixa demanda 
por bens manufaturados, que 
caiu 1,7% em 2023. A demanda 
interna insuficiente foi um dos 
principais problemas enfren-
tados pela indústria ao longo 
do ano passado, de acordo 
com a Sondagem Industrial da 
CNI. Essa é uma das questões 
apontadas pelos empresários 
industriais desde o quarto tri-
mestre de 2022, impactando 
cerca de 30% das empresas.

De 2013 a 2023, a produ-
tividade acumulou queda de 
1,2%, com redução de 16,5% 
nas horas trabalhadas e de 
17,4% no volume produzido. 
Na primeira metade da década 
até 2018, a produtividade acu-
mulou um crescimento de 
7,1%, ganho mitigado pela 
queda de 7,8% observada na 
segunda metade da década.

“A demanda retraída e as 
elevadas taxas de juros foram 
entraves para o aumento do 
investimento. Para a CNI, a 
retomada desse investimento 
é fator-chave para a produtivi-
dade seguir uma trajetória de 
crescimento de forma mais ace-
lerada e sustentada”, diz a nota. 

Georgieva: “a supervisão do setor financeiro não deve apenas garantir resiliência, mas também encorajar os riscos”

Reuters

lhar juntos”, sugeriu Georgieva, 
mencionando ainda o papel de 
organismos como o FMI.

Ao analisar o seu primeiro 
mandato à frente do Fundo, 
ela disse que o mundo enfren-
tou uma crise sem preceden-
tes. Nesse período, o FMI for-
neceu US$ 1 trilhão em liqui-
dez e análises econômicas crí-
ticas ajudaram os formula-
dores de políticas a sincro-
nizar suas ações, de acordo 
com ela.

Em sua segunda gestão, 
Georgieva destacou que o 
Fundo acaba de aprovar refor-
mas importantes que refor-
çam a sua posição financeira 
e beneficiam diretamente os 
membros. “Estamos reduzindo 
taxas e sobretaxas em nossos 
empréstimos regulares e imple-
mentando um pacote abran-
gente de medidas que garante 
nossa capacidade de conceder 
empréstimos para apoiar paí-
ses de baixa renda”, disse.

Por fim, afirmou que, em 1º 
de novembro, o Conselho do 
FMI passará a contar um ter-
ceiro diretor para a África Sub-
saariana, garantindo mais voz 
para uma região até então sub-
-representada. 
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REESTRUTURAÇÃO

AgroGalaxy fecha lojas
e demite funcionários 
As mudanças fazem parte de um esforço mais amplo da empresa 
para ajustar sua estrutura e otimizar os custos operacionais

Divulgação

A AgroGalaxy afirmou que o atendimento aos clientes das regiões afetadas pelas mudanças será redirecionado para as unidades mais próximas

A AgroGalaxy, 
uma das maio-
res distribuido-
ras de insumos 
agrícolas do 
Brasil, anun-

ciou o fechamento de lojas e 
a demissão de centenas de 
funcionários como parte de 
seu processo de reestrutura-
ção estratégica e operacional. 
A empresa, que está em re-
cuperação judicial desde se-
tembro, busca ajustar suas 
operações para enfrentar as 
adversidades econômicas que 
afetam o setor do agronegó-
cio no País.

De acordo com comuni-
cado divulgado pela compa-
nhia, e informado à Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), 
a AgroGalaxy passou a operar 
com 74 unidades, localizadas 
nas Regiões Sul, Sudeste, Cer-

rado Oeste e Cerrado Leste, 
áreas que apresentam “maior 
potencial de geração de caixa”. 

Antes da reestruturação, 
a empresa operava com 169 
lojas e um quadro de 1.700 
colaboradores. Com as demis-
sões e o fechamento de uni-
dades, a força de trabalho da 
companhia foi reduzida para 
1.150 funcionários.

As mudanças fazem parte 
de um esforço mais amplo 
da empresa para ajustar sua 
estrutura e otimizar os custos 
operacionais. Em fevereiro de 
2024, a AgroGalaxy já havia 
fechado 19 lojas e eliminado 
80 vagas em funções admi-
nistrativas. 

Essa nova fase de reestru-
turação dá continuidade às 
medidas tomadas ao longo 
do ano, com foco na sobrevi-
vência financeira da empresa 

em um ambiente de negócios 
desafiador.

Segundo o comunicado ofi-
cial, a companhia também revi-
sou seu portfólio de produtos 
e serviços, ajustando o mix de 
vendas para “atender melhor 
às demandas do mercado e 
fortalecer a competitividade”. 

A AgroGalaxy afirmou que o 
atendimento aos clientes das 
regiões afetadas pelas mudan-
ças será redirecionado para 
as unidades mais próximas, 
garantindo a continuidade 
dos serviços “com o mesmo 
padrão de qualidade”.

A reestruturação, segundo 
o comunicado assinado pelo 
novo CEO do AgroGalaxy, 
Eron Martins, visa otimizar 
custos e gerar sinergias ope-
racionais, o que permitirá à 
empresa “gerar receitas sufi-
cientes para honrar compro-

missos com clientes, fornece-
dores, parceiros, credores, e 
os 1.150 colaboradores que 
permanecem na nova estru-
tura”. A AgroGalaxy garantiu 
que o processo está sendo 
conduzido “com transparên-
cia e respeito”, assegurando 
os direitos trabalhistas dos 
colaboradores afetados.

O comunicado, enviado à 
CVM, destaca ainda que a com-
panhia “reafirma seus compro-
missos de dar continuidade 
às suas operações, forneci-
mentos e serviços com exce-
lência”, e que o mercado será 
mantido informado sobre os 
próximos passos de seu pro-
cesso de recuperação judicial. 

A Agrogalaxy tem dívidas 
que somam mais de R$ 4,6 
bilhões, englobando obriga-
ções com bancos, fornecedo-
res e funcionários.

Governo vai dar mais 
seis meses para saques

Pessoas físicas e empre-
sas que perderam o prazo 
para sacar os R$ 8,6 bilhões 
de recursos esquecidos nas 
instituições financeiras - encer-
rado nesta quarta-feira (16) 
-  ainda terão seis meses 
para reclamar os valores. As 
informações para requerer o 
dinheiro estarão em edital que 
será publicado pelo Ministério 
da Fazenda.  

O Sistema de Valores 
a Receber (SVR) é um ser-
viço do Banco Central (BC), 
no qual é possível consultar 
se empresas, mesmo aque-
las que foram encerradas, e 
pessoas físicas, inclusive fale-
cidas, têm dinheiro esquecido 
em algum banco, consórcio ou 
outra instituição e, caso tenha, 
saber como solicitar o valor. 
De acordo com a Lei 2.313 de 
1954, caso os recursos não 
sejam requeridos no prazo de 
25 anos, poderão ser incorpo-
rados à União.

O governo destaca que isso 
não representa um confisco. 
No caso dos valores informa-
dos atualmente no SVR do 
Banco Central, os recursos 
não sacados serão transfe-
ridos para a conta única do 
Tesouro Nacional para aten-
der à lei que compensa a 
prorrogação da desonera-
ção da folha de pagamento 
de 17 setores da economia e 
de 156 municípios, aprovada 
em setembro pelo Congresso 
Nacional.

De acordo com o Ministé-
rio da Fazenda, o novo edi-
tal trará a relação dos valo-
res recolhidos, a instituição 
onde estão esquecidos, a natu-
reza do depósito, a agência e 
o número da conta.

Será estabelecido, então, 
prazo de 30 dias, contado da 
data da publicação do edital, 
para que os respectivos titula-
res contestem o recolhimento 
dos recursos. Nesse caso, o 
interessado precisa acionar 
as instituições financeiras para 
reaver o dinheiro esquecido.

Após esse período, pessoas 
e empresas ainda terão seis 
meses para requerer judicial-
mente o reconhecimento do 
direito aos valores, prazo que 
também se inicia após a publi-
cação do edital pelo Ministé-
rio da Fazenda. Depois disso, 
os valores serão recolhidos 
pela União.

O Banco Central e o Minis-
tério da Fazenda ainda não 
divulgaram balanço de quanto 
faltou ser resgatado dos R$ 
8,6 bilhões que estavam dis-
poníveis até a última quarta-
-feira (16). Desse total, R$ 6,62 

bilhões referem-se a valores 
não retirados por pessoas 
físicas e R$ 1,97 bilhão por 
empresas.

Depois de ficar fora do ar 
por quase um ano, o SVR foi 
reaberto em março de 2023, 
com novas fontes de recursos, 
um novo sistema de agenda-
mento e a possibilidade de 
resgate de valores de pessoas 
falecidas. Até agosto deste 
ano, o BC promoveu a devo-
lução de R$ 8 bilhões, de um 
total de R$ 16,6 bilhões pos-
tos à disposição pelas institui-
ções financeiras.

Relacionadas
Toda e qualquer tentativa 

de facilitar a consulta ou saque 
do dinheiro esquecido em 
bancos ou instituições finan-
ceiras que não sejam de sites 
oficiais do Banco Central são 
golpe. O alerta foi feito pelo BC 
em seu site e nas redes sociais.  

“O único site onde você 
pode consultar e saber como 
solicitar a devolução dos seus 
valores, da sua empresa ou de 
pessoas falecidas é o https://
valoresareceber.bcb.gov.br”, 
informou a autoridade mone-
tária.

O prazo para resgate de 
recursos venceu na quarta-
-feira (16). Portanto, quem 
perdeu o prazo pode acabar 
sendo iludido com alguma pro-
messa de viabilização de res-
gate fora do prazo. Muitos gol-
pistas, inclusive, pedem paga-
mento antecipado pelo ser-
viço.

Segundo o BC, foram iden-
tificados, em redes sociais e 
aplicativos de troca de mensa-
gens, diversos anúncios rela-
tivos ao dinheiro esquecido 
nas instituições financeiras, 
que direcionam as pessoas a 
sites que não são os oficiais 
do Banco Central.

“Qualquer outro site é falso! 
Não usamos nenhuma página 
como consulta brasil, brasil 
consulta, consulte aqui, receba 
seu dinheiro ou semelhantes”, 
ressalta a instituição ao enfati-
zar que todos os serviços que 
o Banco Central do Brasil ofe-
rece são gratuitos.

O BC acrescenta que não 
envia links nem entra em con-
tato com as pessoas para tra-
tar sobre valores a receber, 
nem para confirmar dados 
pessoais.

“Somente a instituição que 
aparece no Sistema de Valo-
res a Receber é que pode te 
contatar e ela nunca vai pedir 
sua senha. Não clique em links 
suspeitos enviados por e-mail, 
SMS, WhatsApp ou Telegram”, 
complementa

ESQUECIMENTO

INSTAGRAM: @SUELLENESCARIZ  

Mestre em Ciências 
Jurídico-Políticas - Menção 
em Direito Constitucional 
pela Universidade de 
Coimbra, servidora pública 
no Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (SP)

por 
Suelen Escariz

PELO MUNDO  |HÁ TEMPO PARA REFLETIR?
ALÉM DAS NOTÍCIAS E TEMAS téc-
nicos, também é preciso separar um 
tempo para reflexões sobre a vida, e 
mais, é preciso ter tempo para pen-
sar. Independentemente da caixa 
que esteja aberta, parece cada vez 
mais difícil encontrar alguns minu-
tos para pensar sobre a vida, sobre 
questões relevantes, e até mesmo 
sobre o que se pensa. 

OS JULGAMENTOS E CRÍTICAS 
afiados, muitas vezes expostos nas 
redes sociais, são imediatos e rasos, 
e as opiniões pessoais estão cada 
vez mais baseadas em critérios rela-
tivos e falaciosos. E quanto menos 
se pensa, mais se fala. 

E QUANTO MAIS SE FALA sem 
pensar, mais problemas nascem. E 
por pouco pensar, as pessoas tor-
nam-se mais suscetíveis aos comen-
tários e julgamentos alheios. 

QUANTOS PAUTAM SUAS esco-
lhas com o objetivo de postar uma 
foto na rede social? Quantos res-
pondem indiretas virtuais e con-
flitos reais ganham força? Quan-
tos são os que param e pensam 
antes de falar? Quantos são capa-
zes de medir o tempo útil que per-

dem e quanta influência existe no 
que dizem?

HÁ PODER DE VIDA E DE MORTE 
na palavra e quem bem a usa será 
recompensado, mas poucos pen-
sam sobre verdades, a maioria está 
ocupada com mentiras. 

AO MESMO TEMPO, GRANDE 
parte do tempo vai sendo usado 
para as multitarefas que todos 
adoram exibir, a supervalorização 
da rotina exaustiva que mal sobra 
tempo para realmente sentir. 

O SUPER APROVEITAMENTO do 
tempo que não parece igual para 
todos, mas que acaba por sorrir 
para aqueles que acordam cedo, 
planejam a rotina, incluem muitas 
tarefas, mal respiram, e ainda che-
gam ao fim do dia frustrados por 
não alcançar todos os “checks” na 
“to do list”.

E REALMENTE É NECESSÁRIO 
tanto tempo para alcançar obje-
tivos e metas que acabam sendo 
dobradas, triplicadas, inalcançadas? 
E a vida que passa com o tempo? 
Será que as prioridades estão sendo 
trocadas? 

A PASSAGEM DO TEMPO acaba 
sendo um ponto de partida para 
refletir sobre os desafios da vida e 
o que estamos fazendo aqui. Longe 
de pessimismo, mas com o viés de 
questionamento para compreen-
der se a vida que se vive é sonho 
ou pesadelo, é caminho ou deserto, 
é o final ou ainda há muito por vir.

E O QUE VIRÁ, A QUEM irá encon-
trar? Uma versão melhor de nós ou 
apenas cansaço e desesperança? 

HÁ TEMPO PARA TUDO, assim 
como há tempo de lutar por obje-
tivos, também deve haver tempo 
para aproveitar os que já foram 
alcançados. Há tempo para traba-
lhar e tempo para descansar. Tempo 
para sonhar e para realizar sonhos. 
Tempo para falar, tempo para ouvir. 
E é sempre tempo de ser humano, 
solidário, altruísta, compreensivo 
(com os outros e também consigo). 

OS VALORES QUE TRANSCEN-
DEM sempre trarão a melhor res-
posta para decidir. 

A VIDA VAI MUITO ALÉM de apa-
rências e objetivos alcançados, fazer 
o bem ao próximo acalma muito 

mais que ansiolítico, um momento 
de meditação/oração produz mui-
tos benefícios. Perceber que ainda 
somos humanos vai transformar 
pensamentos e exigências pessoais. 

COMPREENDER QUE estamos 
todos aprendendo e evoluindo vai 
nos fazer sorrir diante dos desa-
fios. A fé pode mover montanhas, 
a coragem de fazer diferente vai fir-
mar os passos.

A CAPACIDADE DE ENCONTRAR 
felicidade mesmo em meio à dor 
vai mudar a perspectiva e vai tra-
zer à tona o que há de melhor em 
cada um. 

SEMPRE HÁ TEMPO PARA AMAR, 
para ser amor, para levar paz e sos-
sego. Sempre há tempo para amor 
próprio, perseverança e responsa-
bilidade consigo mesmo. 

MESMO NOS DIAS MAIS difíceis 
quem tem certeza sobre a mis-
são enfrenta a chuva com alegria. 
Mesmo diante de circunstâncias 
adversas, encontra respostas no 
propósito que transcende o tempo. 

HAVERÁ TEMPO PARA REFLETIR?



A Coreia do Norte confir-
mou nesta quinta-feira, 17, 
que sua constituição recente-
mente revisada define pela pri-
meira vez a Coreia do Sul como 
sendo “um Estado hostil”. A 
divulgação da mudança acon-
teceu dois dias após explodir 
trechos de estradas e ferrovias 
que conectavam o país ao Sul.

Esses acontecimentos indi-
cam que a Coreia do Norte 
está determinada a aumen-
tar as animosidades contra 
a Coreia do Sul e o risco de 
possíveis confrontos nas áreas 
tensas da fronteira, embora 
seja improvável que o Norte 
lance ataques em grande 
escala, dada a superioridade 
das forças dos EUA e da Coreia 
do Sul.

A Agência Central de Notí-
cias da Coreia do Norte (KCNA, 
na sigla em inglês) afirmou que 
a recente demolição de partes 
das seções norte das estradas 
e ferrovias intercoreanas foi 
“uma medida inevitável e legí-
tima em conformidade com 
a constituição da Coreia do 
Norte, que define claramente a 
Coreia do Sul como um estado 
hostil”.

O Ministério da Unifica-
ção da Coreia do Sul conde-
nou a referência da Coreia do 
Norte à Coreia do Sul como um 
estado hostil em sua consti-
tuição, chamando isso de “um 
ato antiunificação e antinacio-
nal”. O governo sul-coreano 
afirmou que responderá fir-

memente a qualquer provo-
cação e continuará a buscar 
a unificação pacífica com base 
nos princípios de liberdade e 
democracia.

O parlamento da Coreia do 
Norte se reuniu por dois dias 
na semana passada para rees-
crever a constituição, mas a 

mídia estatal não havia forne-
cido muitos detalhes sobre a 
sessão. O líder Kim Jong Un 
já havia solicitado a mudança 
constitucional para designar a 
Coreia do Sul como o principal 
inimigo do país, removendo 
o objetivo de uma unificação 
pacífica da península coreana 

5Diário Comercial
Sexta-feira, 18 de outubro de 2024

Netanyahu afirma que a 
guerra não chegou ao fim

Coreia do Norte define como 
estado hostil a Coreia do Sul

O primeiro-ministro 
de Israel, Binya-
min Netanyahu, 
declarou que a 
guerra na Faixa 
de Gaza não che-

ga ao fim com o assassinato do 
líder do Hamas e principal ar-
quiteto do ataque terrorista de 
7 de outubro, Yahya Sinwar. “O 
mal levou um golpe duro, mas a 
missão que estamos diante ain-
da não acabou”, disse em um 
discurso nesta quinta-feira, 17, 
transmitido pela TV israelense.

Netanyahu também se diri-
giu aos membros restantes do 
Hamas para pedir que se ren-
dam e entreguem os reféns 
levados de Israel para a Faixa 
de Gaza no 7 de outubro. De 
acordo com as autoridades, 101 
pessoas continuam presas no 
enclave. “Para aqueles que estão 
com os sequestrados: liberte-os 
e nós deixaremos vocês vivos”, 
declarou.

O discurso do premiê acon-
teceu cerca de uma hora depois 
do Exército de Israel confirmar a 
morte de Sinwar em uma opera-
ção no sul de Gaza nesta quinta. 
Netanyahu disse que o resgate 
dos reféns é uma obrigação e 
que o assassinato do líder do 
Hamas marca um momento 
importante da guerra. “É um 
marco importante na queda do 
governo do Hamas em Gaza”, 
disse.

A morte de Sinwar causou 
ansiedade entre os parentes 
dos reféns. Ao jornal israelense 
Hareetz, uma família conside-
rou a morte um “acontecimento 
sensível” que exige a negocia-
ção de acordos para a liberta-
ção dos reféns o quanto antes. 
“Os objetivos definidos para a 
guerra com Gaza foram alcan-
çados. Todos, exceto a libertação 
dos reféns”, disse Ronen Neutra, 
pai de um refém israelense-ame-
ricano, ao jornal.

HAMAS

CONSTITUIÇÃO

O primeiro-ministro de Israel se dirigiu aos membros restantes do Hamas para pedir 
que se rendam e entreguem os reféns levados para a Faixa de Gaza em outubro

Reuters

Netanyahu : “o mal levou um golpe duro, mas a missão que estamos diante ainda não acabou. “Para aqueles que estão com os sequestrados: liberte-os” 

Financiamento 
climático deve 
pautar COP29 
no Arzebaijão 

A menos de um mês, a 
cidade de Baku, no Arzebaijão, 
reunirá representantes de 198 
países e territórios durante a 
29ª Conferência das Nações 
Unidas sobre Mudanças Cli-
máticas (COP29), que ocor-
rerá entre os dias 11 e 22 de 
novembro. Durante o encon-
tro, líderes mundiais debate-
rão a crise climática e deze-
nas de acordos e negociações 
acerca do tema, mas este ano, 
uma discussão prevalecerá: o 
desenho de um financiamento 
climático global.  

Uma nova geração de Con-
tribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs) alinha-
das à missão de manter o pla-
neta 1,5 grau Celsius acima do 
período pré-industrial é o prin-
cipal dever das partes que assi-
nam o Acordo Paris. Nelas, os 
países apresentarão as ambi-
ções que pretendem trans-
formar em ação para contor-
nar a crise climática, mas para 
que tudo funcione é necessá-
rio saber quanto tudo isso cus-
tará e quem pagará a conta.

Segundo a secretária nacio-
nal de Mudança do Clima do 
Ministério do Meio Ambiente, 
Ana Toni, há cinco temas que 
dominam esses impasses que 
são transparência, valor para 
atualização do financiamento 
global, quem deve pagar, o 
tempo de atualização da nova 
obrigação e como os recursos 
devem financiar proporcional-
mente mais ações de mitiga-
ção, de adaptação ou de forma 
equivalente.

Nos últimos cinco anos, o 
valor que deveria ser finan-
ciado por países ricos aos paí-
ses em desenvolvimento era 
de US$100 bilhões, valor que 
já se mostrou insuficiente, 
mas, segundo Ana Toni, ainda 
é necessário mais clareza na 
metodologia adotada pela 
Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) sobre o repasse 
desses valores, para confir-
mar se os países pagadores 
estão cumprindo o compro-
misso firmado.

“Independentemente do 
número, precisamos de trans-
parência para saber e monito-
rar como é que esse recurso 
está chegando para os paí-
ses em desenvolvimento”, diz.

De acordo com o secretá-
rio de Clima, Energia e Meio 
Ambiente do Ministério das 
Relações Exteriores, embai-
xador André Corrêa do Lago, 
a manutenção de países ricos 
como financiadores dos países 
em desenvolvimento é o que 
o Brasil defenderá durante a 
conferência ao lado dos outros 
134 países que integram o 
Grupo dos 77 + China (G77/
China), em oposição à pro-
posta dos países desenvolvi-
dos de que financiamentos 
voluntários de países emer-
gentes passem a ser obriga-
tórios.

De acordo com os secre-
tários, na pré-COP realizada 
no início de outubro em Baku 
também ficou claro que a regu-
lação de um mercado de car-
bono global é um segundo 
tema, que terá força durante 
a conferência em novem-
bro. Singapura e Nova Zelân-
dia comandarão as negocia-
ções acerca do assunto e um 
acordo internacional é espe-
rado ao final do encontro.

NEGOCIAÇÕES

“Sinwar foi descrito como 
um grande obstáculo para um 
acordo e não está mais vivo. É 
importante que toda a atenção 
esteja focada agora em atingir o 
objetivo do acordo que garan-
tiria a libertação do nosso filho 
e do resto dos reféns”, acres-
centou.

Na Faixa de Gaza, a notícia da 
morte do líder do Hamas tam-
bém despertou a expectativa 
do fim da guerra entre os civis.

Após a confirmação da 
morte, o secretário de Estado 
dos EUA, Antony Blinken, con-
versou com o primeiro-minis-

tro do Catar, Mohammed bin 
Adbulrahman Al Thani, um dos 
principais mediadores na guerra, 
para discutir como agir para “aca-
bar com a guerra na Faixa de 
Gaza e reduzir a escalada no 
Líbano”, segundo um comuni-
cado de Doha.

O Catar tem sido um grande 
mediador nas negociações 
sobre um cessar-fogo com o 
Hamas, que mantém um escri-
tório político em Doha.

Mais cedo, o presidente de 
Israel, Isaac Herzog, saudou o 
Exército israelense após a morte 
do terrorista do Hamas. “Sinwar, 

o arquiteto do ataque mortal de 
7 de Outubro, foi durante anos 
responsável por atos hediondos 
de terrorismo contra civis israe-
lenses, cidadãos de outros paí-
ses, e pelo assassinato de milha-
res de pessoas inocentes.”

“Agora, mais do que nunca, 
devemos agir de todas as manei-
ras possíveis para trazer de 
volta os 101 reféns que ainda 
estão sendo mantidos em con-
dições horríveis por terroristas 
do Hamas em Gaza”, acrescen-
tou Herzog em um comunicado.

A operação militar israelense 
em Gaza que matou Sinwar 

começou após um ataque 
aéreo israelense, que matou 
pelo menos 28 pessoas em 
uma escola, segundo o minis-
tério da Saúde de Gaza. Fares 
Abu Hamza, chefe da unidade 
de emergência local do Minis-
tério da Saúde de Gaza, con-
firmou o número de vítimas 
do ataque e disse que deze-
nas de pessoas ficaram feridas. 
Segundo o oficial, o Hospital 
Kamal Adwan, nas proximida-
des, estava lutando para tratar 
as vítimas. “Muitas mulheres e 
crianças estão em estado crí-
tico”, disse ele. 

e redefinindo a soberania e 
território da Coreia do Norte.

Alguns especialistas dizem 
que Kim provavelmente está 
tentando se proteger con-
tra a influência cultural da 
Coreia do Sul e fortalecer o 
regime dinástico de sua famí-
lia. Outros acreditam que Kim 
quer criar espaço legal para 
usar suas armas nucleares 
contra a Coreia do Sul, tra-
tando-a como um Estado ini-
migo estrangeiro, e não como 
um parceiro em potencial para 
a unificação.

Os Estados Unidos, Japão e 
Coreia da Sul estariam “alarma-
dos” com as ameaças nuclea-
res e de mísseis da Coreia do 
Norte, afirmou o vice-secretá-
rio de Estado norte-americano, 
Kurt Campbell, na quarta-feira, 
16. Segundo o oficial, os paí-
ses estão acompanhando o 
crescente apoio militar norte-
-coreano na guerra entre Rús-
sia e Ucrânia, com suporte de 
materiais, artilharia e mísseis.

“Estamos preocupados 
com eles e concordamos que 
continuaremos monitorando a 
situação de perto”, disse Cam-
pbell ao falar sobre como o 
cenário está “criando mais ins-
tabilidade na Europa”.

O presidente da Ucrânia, 
Volodymyr Zelensky, disse 
que a Coreia do Norte está 
enviando militares para aju-
dar na guerra. No entanto, o 
sênior norte-americano disse 
não poder confirmar as ale-
gações. 

Reuters

Toni defende transparência

O líder Kim Jong Un já havia solicitado a mudança constitucional para designar a Coreia do Sul como o principal inimigo

Reuters



Municípios poderão fiscalizar 
serviços de energia no país

A Câmara dos 
D e p u t a d o s 
aprovou, nes-
ta quinta-feira, 
17, um projeto 
de lei que pre-

vê a delegação aos municípios 
da atividade complementar de 
fiscalização dos serviços de dis-
tribuição de energia elétrica. O 
texto vai ao Senado.

A proposta foi apresentada 
pelo deputado Baleia Rossi 
(MDB-SP) em abril e tramita na 
esteira do apagão em São Paulo, 
onde o serviço de energia é de 
responsabilidade da empresa 
italiana Enel. 

Hoje, a lei de concessões 
diz que “o poder concedente 
poderá, mediante convênio de 
cooperação, credenciar os Esta-
dos e o Distrito Federal a reali-
zarem atividades complementa-
res de fiscalização e controle dos 
serviços prestados nos respecti-
vos territórios”. A nova redação 
prevê que “os municípios” tam-
bém sejam credenciados.

Um parágrafo estabelece 
ainda que “na hipótese de forma-
lização de mais de um convênio, 
prevalecerá o convênio munici-
pal em razão do interesse local”.

Além disso, a proposta muda 
a lei que criou a Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel) e 
que prevê que, para extinguir 
uma concessão, o poder con-
cedente ouvirá previamente a 
Aneel. Com o projeto, também 
devem ser ouvidos o Distrito 
Federal e os municípios.

O Distrito Federal e os muni-
cípios também passam a ser 
instados a se manifestarem 
“quanto aos termos de referên-
cia visando à contratação de ser-
viços de distribuição de energia 

elétrica, quanto à contratação a 
ser formalizada e quanto às res-
pectivas prorrogações ou resci-
são do contrato”.

Há também a inclusão de um 
artigo que prevê que “poderá 
haver a descentralização das ati-
vidades complementares de fis-
calização dos serviços e insta-
lações de energia elétrica aos 
Municípios dos entes federados 
que tenham firmado Convênio 
de Cooperação”.

As atividades de fiscalização 
devem observar “a limitação aos 
serviços e instalações de energia 
elétrica prestados e situados no 
território do respectivo municí-
pio”, “as obrigações dos contra-
tos de concessão” e “as previ-
sões das resoluções específicas 
da Aneel referentes aos procedi-
mentos, parâmetros e critérios 
para a imposição de penalidades 
aos agentes do setor de energia”.

O relator da matéria, depu-
tado Cleber Verde (MDB-MA) 
apresentou uma emenda que 
permite que consórcios públicos 
intermunicipais também pos-
sam executar as atividades de 
fiscalização. 

Outra emenda muda a lei da 
Aneel sobre a multa em benefí-
cio dos usuários após interrup-
ção na energia. A alteração prevê 
que a indenização será propor-
cional ao tempo de interrupção 
e não poderá ser inferior a 20% 
da média das faturas nos três 
meses anteriores.

Além disso, a multa à 
empresa deverá ser calculada 
em dobro nos casos em que a 
interrupção no fornecimento do 
serviço for superior a 24 horas. 
A medida não inibe a aplicação 
de qualquer outra penalidade 
prevista em lei

CONVÊNIO

A indenização será proporcional ao tempo de interrupção e não 
poderá ser inferior a 20% da média das faturas nos três meses

 Mario Agra - Câmara dos Deputados

 Cleber Verde: “os consórcios públicos poderão fazer uma fiscalização” 

Nas redes sociais, Baleia 
disse que o projeto foi ideali-
zado pelo prefeito de São Paulo, 
Ricardo Nunes (MDB), para cor-
rigir falhas das concessionárias 
“que atualmente só são fiscali-
zadas pela União”. 

A regulamentação sobre o 
monitoramento focalizado no 
serviço de energia elétrica está 
em andamento na Aneel, res-
ponsável pela fiscalização do 

serviço e que tem autonomia 
da União. A discussão ocorre a 
partir de um decreto do governo 
federal de junho. 

O ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, disse que 
as distribuidoras passariam a 
ser avaliadas por bairro e não 
mais por área de concessão.  
Para ele, as distribuidoras estão 
com contratos “que se torna-
ram obsoletos”. 

Valdemar afirma que 
Tarcísio virá para o PL

O governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), disse que virá para o PL, 
afirmou o presidente nacio-
nal do partido, Valdemar Costa 
Neto. Segundo o ex-deputado, 
o atual governador de São Paulo 
se mostrou “um camarada de 
linha”. As declarações ocorre-
ram nesta quinta-feira, 17, em 
entrevista à CNN Brasil.

“Se Deus quiser”, disse Val-
demar Costa Neto quando per-
guntado se levaria Tarcísio para 
o PL. No entanto, o presidente 
da legenda ressaltou que o pró-
prio governador de São Paulo 
tinha dito a ele que iria para o 
partido. “O Tarcísio - num jantar 
entre eu, ele, o Rogério Marinho, 
nosso senador e nosso secretá-
rio-geral - me comunicou que 
vinha para o PL”, afirmou Costa 
Neto. “E ainda eu falei para ele 
Tarcísio: vou fazer a maior festa 
que já fizeram para um político 
no Brasil lá em São Paulo para 
você, se você vier para o PL”, 
complementou na entrevista.

Costa Neto lembrou que Tar-
císio teve 700 mil votos anula-
dos, pois alguns eleitores pau-
listas votaram 22 - número do 
PL nas eleições de 2022 -, em 
vez do número do Republica-
nos - que era 10 na ocasião. “Eu 
não tenho dúvida que ele vem 
e é muito importante para nós”, 
ressaltou o ex-deputado.

O presidente nacional do PL 
avaliou que o ex-coach Pablo 
Marçal (PRTB) jamais poderia 
competir com o ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) em um cená-
rio de corrida à Presidência da 
República. 

Uma pesquisa da Quaest 
sobre as eleições presidenciais, 
que levou em consideração o 
atual cenário e a inelegibilidade 
de Bolsonaro, apontou que Mar-
çal aparece com 18% das inten-
ções de voto, logo atrás do atual 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), que teria 32% e lide-
raria a corrida. O governador 

de São Paulo, Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), estaria em ter-
ceiro, com 15%. Diante da pes-
quisa, ao ser questionado se o 
ex-coach poderia dividir a direita 
e ameaçar a disputa do ex-presi-
dente ao cargo de chefe do Exe-
cutivo, Valdemar disse que “Mar-
çal jamais poderia competir com 
Bolsonaro”, pois “não tem votos 
para isso”.

O presidente do PL tam-
bém negou qualquer possi-
bilidade de Marçal ser cha-
mado para a legenda. “Bolso-
naro ficou aborrecido com ele 
Marçal e ficou chateado pelo 
comportamento dele com o 
nosso pessoal. Ele Bolsonaro 
não aceita isso. Ele Marçal 
teria que mudar muito”, afir-
mou Valdemar na entrevista. 
“Aquele murro que deram no 
Duda Lima, marqueteiro de 
Ricardo Nunes ali, foi muito 
covarde”, acrescentou o ex-
-deputado, dizendo ainda que 
quem quer ver o País crescer, 
não tem uma pessoa com tal 
comportamento ao lado.

Porém, Valdemar Costa Neto 
destacou que Pablo Marçal sem-
pre teve prestígio, e lembrou 
dos mais de 200 mil votos que 
o ex-coach recebeu ao se lan-
çar deputado federal. “Ele tem 
que encontrar o caminho certo”, 
complementou.

O presidente do PL avaliou 
ainda que Bolsonaro é repre-
sentante da direita no mundo e 
que o movimento desse espec-
tro político começou a crescer 
após o ex-presidente lançar 
sua campanha. Sobre o pleito 
de 2026, Valdemar Costa Neto 
disse que por enquanto Bolso-
naro está inelegível, mas “será 
candidato” e “até Marçal” vai 
votar nele.

O presidente do PL afir-
mou que o nome referendado 
pela legenda à presidência da 
Câmara dos Deputados e do 
Senado deve assumir apoio à 
PEC da Anistia. 

ELEIÇÕES
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O candidato do PSOL à Pre-
feitura de São Paulo, Guilherme 
Boulos, chamou seu adversário 
Ricardo Nunes (MDB) de “fanto-
che” do governador Tarcísio de 
Freitas (Republicanos) na manhã 
desta quinta-feira, 17, durante 
sabatina da RedeTV!, UOL e 
Folha de S. Paulo. A entrevista 
seria um debate entre os candi-
datos, mas Nunes cancelou sua 
participação na madrugada ale-
gando uma agenda com Tarcísio 
para discutir a previsão de uma 
nova tempestade na cidade, com 
risco de apagão.

“É lamentável que ele se 
esconda debaixo da saia do Tar-
císio. Nunes é um fantoche que 
representa interesses políticos 
do governador, que quer ter sua 
base em São Paulo para usar 
de trampolim, deixar o governo 
e tentar a Presidência. Nunes 
tem medo de debater ideias. O 
povo de São Paulo não aceita 
covarde”, afirmou Boulos.

O recente apagão em São 
Paulo foi o principal tema da 
sabatina, assim como aconteceu 
no debate promovido pela Band, 
do qual Nunes participou. Bou-
los criticou a Enel, chamando-a 
de “empresa horrorosa” e disse 
ter tido acesso a um documento 
da Secretaria Municipal de Sub-
prefeituras em que a Prefeitura 
teria se responsabilizado, em 
junho, de forma integral, pelo 
recolhimento de árvores podres.

“Tive acesso a esse docu-
mento. Ele foi assinado em junho 
entre Prefeitura e Enel. Por esse 
termo, a Prefeitura assume a 
responsabilidade integral à reti-

rada de árvores, que antes era 
responsabilidade compartilhada 
com a Enel. A poda segue com-
partilhada, mas a remoção de 
árvores podres é, desde junho, 
responsabilidade exclusiva da 
Prefeitura”, disse Boulos.

Após criticar a relação de 
Nunes com Tarcísio, Boulos 
se irritou quando questionado 
sobre declarações do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), seu 
aliado político e principal cabo 
eleitoral, sobre a possibilidade de 
renovação de contratos da Enel.

“É o Lula que deveria podar 
árvore em São Paulo? Isso 
parece uma tentativa de repro-
duzir um discurso desesperado 
do meu adversário porque não 
fez lição de casa e seu aliado não 
fiscalizou a Enel”, disse Boulos. 
“Essa tentativa de jogar a res-
ponsabilidade para o governo 
federal não cola. Não vamos 
forçar a barra. Fico surpreso 
com esse esforço de parte de 
vocês de jogar um apagão que 
o governo federal não tem res-
ponsabilidade nenhuma no colo 
do governo federal”.

Em diferentes momentos da 
sabatina, Boulos fez aceno a elei-
tores de Pablo Marçal (PRTB), ter-
ceiro colocado no primeiro turno 
da disputa, chegando a citar 
expressões que foram motes 
comuns na campanha do adver-
sário derrotado, como a ideia de 
se ver contra um “consórcio” - 
no caso de Marçal, ele falava em 
um “consórcio comunista” -, e 
de que seus eleitores buscam 
a “prosperidade”. “A parte mais 
expressiva dos votos no Marçal 

são pessoas que construíram 
seu caminho para tentar pros-
perar do seu jeito, e estamos dia-
logando com elas”, disse Boulos.

O psolista afirmou que sua 
campanha enfrenta “uma bata-
lha de Davi contra Golias”, refe-
rência bíblica utilizada em pales-
tras de Marçal como coach. 
“(Minha campanha está) enfren-
tando uma máquina que repre-
senta esquemas da Prefeitura 
e enfrentando esse consórcio 
liderado pelo Tarcísio, que quer 
usar a eleição de São Paulo como 
trampolim para a Presidência”. 

Boulos detalhou algumas de 
suas principais propostas nos 
momentos finais da sabatina. 
O deputado federal disse que 

suas filhas só tiveram celulares 
com 12 anos de idade, mediante 
a acordos. “O celular vai para a 
escola. Agora, existe uma ques-
tão. Acho que tem que restrin-
gir na sala de aula. (...) Quando 
alguém pega o celular e fica 
zapeando durante a aula, a auto-
estima do professor cai. Mas às 
vezes, é preciso fazer um traba-
lho em grupo e o celular pode 
ser um instrumento de consulta”, 
explicou.

“Mapeamos regiões onde 
são maiores as filas para exa-
mes e consulta com especialis-
tas. 350 mil pessoas esperam 
na fila. São 16 regiões. Vamos 
construir 16 Poupatempos da 
saúde”, disse. 

SABATINA

Boulos responsabiliza Nunes pelo 
apagão e chama prefeito de ‘fantoche’

Haddad: palhaços da 
direita ocupam picadeiro

O ministro da Fazenda do 
governo Lula, Fernando Haddad 
(PT), afirmou que a esquerda 
brasileira não tem um projeto de 
futuro e que isso é um dos fato-
res que implicam no surgimento 
de “personagens” da extrema 
direita no País. “Quando você 
não tem um sonho, um hori-
zonte utópico que guia as pes-
soas, você tem um horizonte dis-
tópico. E a extrema direita é dis-
tópica”, disse Haddad.

Ao tratar sobre o tema, o 
ex-prefeito de São Paulo ava-
lia que o mundo, no geral, “está 
devendo para si mesmo hori-
zontes emancipatórios”, e que, 
enquanto isso ocorre, os “palha-
ços tomam conta do picadeiro”.

“Os clowns (palhaços) tomam 
conta do picadeiro. E começam 
a surgir esses movimentos que 
assustam. E nos perguntamos: 
‘De onde saiu essa pessoa? De 
onde saiu esse sujeito? Como é 
que essa pessoa tem 30% dos 
votos?’”, questionou, acrescen-
tando que não se refere espe-
cificamente ao influenciador 
Pablo Marçal (PRTB), que alcan-
çou 28,4% dos votos válidos no 
primeiro turno em São Paulo, 
mas sim ao “contexto histórico 
em que isso se torna possível”.

Haddad citou as redes sociais 
como propulsoras do surgi-
mento de “personagens” como 
Marçal, comparando o fato de as 
pessoas ainda não dominarem 
e terem “expertise para elabo-
rar” o uso desse novo meio de 
comunicação com o surgimento 
do rádio no século passado.

Sobre a possibilidade de o 
PT, por meio da candidatura de 
Guilherme Boulos (PSOL) e da 
vice Marta Suplicy (PT), não sair 
vitorioso da eleição paulistana, 

Haddad afirma que “tinha muita 
esperança de que as coisas fos-
sem andar bem”, considerando 
o resultado eleitoral de 2022 em 
que o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) e ele próprio, con-
correndo a governador de São 
Paulo, venceram nas urnas da 
capital, bem como a uma “pers-
pectiva econômica melhor” de 
dois anos para cá.

O ex-prefeito avalia que o 
fato de a cidade ter o maior 
orçamento de sua história - 
relembrando a renegociação 
da dívida com a União feita em 
sua própria gestão, entre 2013 
e 2016 -, somado ao alto défi-
cit produzido pela atual admi-
nistração e “vistas grossas dos 
órgãos de controle para obras 
feitas sem licitação” tornaram o 
cenário “fácil” para o atual pre-
feito, Ricardo Nunes (MDB), que 
concorre à reeleição, sem citá-
-lo nominalmente.

Ainda sobre as eleições pau-
listanas, Haddad elogiou a depu-
tada federal Tabata Amaral (PSB), 
qualificando-a como “ótima” e 
afirmando que a candidata, que 
recebeu 9,91% dos votos váli-
dos, declarou apoio a Boulos 
sem “negociar nada”. “Ela tem 
tido uma postura o tempo todo 
muito legal, muito interessante”, 
afirmou.

Questionado sobre Lula 
ser a liderança adequada para 
organizar o projeto de renova-
ção que o ministro afirma que 
a esquerda precisa, Haddad 
diz que “as condições políticas, 
neste momento, indicam isso”. 
“O Lula é muito animado. Ele 
tem o direito, a prerrogativa, 
de buscar a reeleição. Mas não 
sei te antecipar. É muito difícil 
falar de outra pessoa”, afirmou.

MOVIMENTOS

Boulos: “a tentativa de jogar a responsabilidade para o governo federal não cola”

Divulgação-Rede-TV
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Enel reconhece que apagão 
atingiu 3 milhões de imóveis 

A Enel, concessio-
nária de ener-
gia elétrica, 
afirmou nes-
ta quinta-fei-
ra, 17, que o 

apagão que atingiu a cidade 
de São Paulo e a região me-
tropolitana no fim da semana 
passada foi maior do que o ini-
cialmente divulgado. No total, 
foram 3,1 milhões de imóveis 
que ficaram sem luz - mais do 
que os 2,1 milhões inicialmen-
te informados pela empresa.

Com isso, o número de imó-
veis afetados supera ao do ble-
caute registrado em novembro 
do ano passado, quando o pico 
máximo de clientes desligados 
foi de 2,12 milhões, conforme 
relatório da própria empresa.

O blecaute sucedeu um 
temporal na noite de sexta-
-feira, 11, onde houve ven-
tos com velocidade superior 
a 100 quilômetros por hora e 
centenas de árvores caídas. A 
crise de fornecimento causou 
transtorno e prejuízos para 
moradores de várias regiões, 
que agora se mobilizam para 
cobrar a empresa na Justiça.

A extensão do problema e 
a demora na reação levaram 
o governo federal a abrir um 
processo disciplinar contra a 
empresa italiana, o que even-

tualmente pode levar à perda 
de concessão. A empresa diz 
não ver requisitos para isso, 
uma vez que afirma cumprir 
os requisitos contratuais.

O tempo de reação da 
Enel em dias críticos piorou 
e os investimentos caíram. 
A empresa transferiu a con-
cessão em Goiás no fim de 
2022 após ser praticamente 
“expulsa” pelo governo esta-
dual, motivado por uma série 
de falhas de fornecimento.

Segundo a empresa, a 
quantidade de atingidos foi 
revisada porque o balanço 
era de 2,1 milhões de imóveis 
prejudicados às 23h59 do dia 
11. Depois, a Enel apurou que 
entre as 19h e esse horário, 
havia cerca de um milhão de 
interrupções que haviam sido 
recuperadas.

Ainda há 36 mil clientes 
que ainda não tiveram o ser-
viço restabelecido. Conforme 
a empresa, casos que perma-
necem sem luz nesta quinta-
-feira foram registrados a par-
tir do domingo, 13.

O número de quedas de 
postes, conforme a distribui-
dora de energia, aumentou 
em 40% na comparação com o 
apagão de novembro de 2023. 
No total, 251 postes foram afe-
tados.

PREJUÍZOS

No total, a empresa informou que foram danificadas 17 linhas de alta tensão,
221 circuitos de média tensão, 11 subestações e 17 transformadores na capital
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Lencastre: “os contratos de concessão de energia precisam incorporar estímulos à adaptação para eventos climáticos”

já foram resolvidos, segundo 
a Enel. Nas próximas horas, 
a concessionária diz que vai 
priorizar resolver os proble-
mas dos clientes que estão há 
mais tempo sem luz.

Lencastre diz também que 
uma das razões para a demora 
em restabelecer a energia se 
dá porque há locais de difícil 
acesso, que tem árvores caí-
das que impedem a entrada 
da equipe e oferecem riscos 
aos eletricistas.

A Defesa Civil Estadual fez 
alerta sobre o risco de novos 
temporais acompanhados de 
ventania no fim de semana. 
“Nós sabemos que vem chuva 
na próxima semana e querí-
amos dizer que não esta-
mos desmobilizando nossa 
equipe”, afirma Lencastre.

O órgão paulista também 
convocou as empresas para 
uma reunião nesta quinta-feira 
para discutir medidas prepa-
ratórias para os eventos cli-
máticos.

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) determinou nessa 
quarta-feira, 16, medida cau-
telar para que a Enel passe a 
compartilhar, em tempo real, 
as informações de seu centro 
de controle operacional com 
a Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos do Estado de 
São Paulo (Arsesp) e com as 
prefeituras das cidades atin-
gidas pelo apagão.

“Nós estamos totalmente 
abertos, como concessioná-
ria de serviço público, a deta-
lhar todos os tipos de infor-
mações”, afirmou Lencastre.

Ainda segundo ele, os con-
tratos de concessão de ener-
gia elétrica precisam incorpo-
rar estímulos à adaptação para 
eventos climáticos extremos, 
que se tornarão mais frequen-
tes com o aquecimento glo-
bal. “Precisamos ter incentivos 
para investimentos em resi-
liência, e os atuais contratos 
não têm esse incentivo.” 

Foram danificadas 17 linhas 
de alta tensão, 221 circuitos de 
média tensão, 11 subestações 
e 17 transformadores na capi-
tal e na Grande São Paulo.

Segundo Guilherme Len-
castre, presidente da Enel São 
Paulo, foi o pior evento climá-
tico desde que a empresa assu-
miu a concessão da região, no 

fim de 2018, e “provavelmente” 
o maior em número de afe-
tados.

Os apagões que foram 
registrados nos dias 11 e 12 

Minas fechou setembro com 8.613 empresas abertas, desempenho 25,54% maior ante setembro de 2023

REGISTRO EMPRESARIAL

Mais de 70 mil empresas 
abertas em Minas em 2024

VP da Jucerja
participa 
de evento 
promovido 
pelo CNC

No último dia 10, o Vice-
-Presidente da Junta Comer-
cial do Estado do Rio de Janeiro 
(Jucerja), Alexandre Velloso, par-
ticipou do encontro “Defesa dos 
Vogais nas Juntas Comerciais”, 
promovido pela Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo (CNC). 

O evento teve como foco 
a discussão sobre a relevân-
cia dos vogais para garantir a 
representatividade e a plurali-
dade no processo de registro 
empresarial.

A abertura do evento foi mar-
cada por importantes presen-
ças, incluindo Marcelo Queiroz, 
da CNC, Vander Costa, da Confe-
deração Nacional do Transporte 
(CNT), Maurício Juvenal, Secretá-
rio Nacional de Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte 
(MEMP), e José Marconi Medei-
ros, da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo da 
Paraíba (Fecomércio-PB).

O Vice-Presidente Alexan-
dre Velloso, representando a 
Federação Nacional de Jun-
tas Comerciais (FENAJU), par-
ticipou do Painel 2, onde abor-
dou as nuances da atuação 
dos vogais nas Juntas Comer-
ciais, destacando a importân-
cia desse papel na promoção 
de um ambiente de negócios 
mais justo e equilibrado.

Na mesa de abertura do 
evento, o diretor da CNC e 
presidente da Fecomércio-RN, 
Marcelo Queiroz, represen-
tando o presidente do Sistema 
CNC-Sesc-Senac, José Roberto 
Tadros, reforçou a importân-
cia da manutenção dos vogais.

No acumulado do ano, o estado de 
Minas Gerais já totaliza 74.536 novos 
negócios formalizados, um crescimento 
de 13,42% frente ao mesmo período do 
ano passado (65.717). O estado encer-
rou setembro com 8.613 novas empre-
sas abertas, desempenho 25,54% maior 
na comparação com setembro de 2023 
(6.861 constituições empresariais).

Os dados são do relatório de regis-
tros mercantis, divulgado no último dia 
11 pela Junta Comercial de Minas Gerais 
(Jucemg), organização vinculada à Secre-
taria de Estado de Desenvolvimento Eco-
nômico (Sede-MG). A autarquia é respon-
sável pelo registro e arquivamento de atos 
como constituição, fusão e extinção de 
empresas em território mineiro.

“Minas é o estado com mais municípios 
que adotaram a legislação de Liberdade Eco-
nômica, graças ao programa Minas Livre Para 
Crescer, estabelecendo instrumentos que 
simplificam o empreendedorismo. Isso passa 
confiança para quem quer ter seu próprio 

negócio e os resultados comprovam isso. 
São quase 75 mil novos negócios em 2024, 
gerando emprego e renda para os mineiros”, 
afirma o secretário de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico, Fernando Passalio.

Todas as regiões do estado apresenta-
ram alta no volume de abertura de empre-
sas no acumulado do ano. Conforme o 
balanço da Jucemg, com 1.457 novos negó-
cios entre janeiro e setembro deste ano, 
a região Noroeste registrou aumento de 
15,91% no comparativo com o mesmo 
período do ano anterior (1.257).

Esse crescimento integral se repete no 
Qmês de setembro. Os índices mais ele-
vados foram verificados no Alto Parana-
íba, com 364 novas empresas e alta de 
45,60% comparado com o mesmo mês 
do ano passado (250); Sul de Minas, é a 
segunda região que mais cresceu, com 
28,02% (1.060 e 828); na sequência está 
a Central - 27,90% (3.842 e 3.004); Norte 
de Minas - 26,23% (409 e 324); e Zona da 
Mata - 24,77% (670 e 537).

Divulgação

A fim de modernizar e 
padronizar o licenciamento 
empresarial em Alagoas, a 
gerência da Rede Nacional 
para a Simplificação do Regis-
tro e da Legalização de Empre-
sas e Negócios (Redesim) em 
Alagoas tem realizado capaci-
tações com diversos municí-
pios alagoanos. Promovidos 
no último mês, os encontros 
ensinam todas as funcionalida-
des do Portal Facilita Alagoas, 
ambiente digital responsável 
pelo registro de negócios no 
estado.

Como entidade responsável 
pela administração da Redesim 
no estado, a Junta Comercial do 
Estado de Alagoas (Juceal) visi-
tou Arapiraca, Santana do Ipa-
nema, Penedo, Pão de Açúcar, 
Dois Riachos e Maragogi para 
manutenção da rede.

A iniciativa busca criar um 
ambiente de negócios mais pro-
dutivo e desburocratizado a par-
tir da capacitação relacionada à 
utilização de todas as funciona-
lidades da interface em todos 
os municípios alagoanos. Dessa 
forma, os encontros promovem 
a capacitação de técnicos e ser-
vidores municipais.

De acordo com o gerente 
da Redesim em Alagoas, 
Edmundo Lins Filho, para os 
profissionais municípios que 
tiveram o primeiro contato com 
a interface, houve uma orienta-
ção quanto à parte interna do 
sistema, aprendendo a emitir 
documentos como alvará sani-
tário, alvará de localização e 
inscrição municipal. Enquanto 
para aqueles completamente 
integrados, houve um reforço 
e um suporte para obter mais 
agilidade e produtividade no 
ato da emissão das licenças.

Nesse sentido, as visitas 
foram elaboradas para forta-
lecer a adesão daqueles que 

já utilizam o Portal Facilita Ala-
goas, bem como realizar a 
manutenção dos locais inte-
grados.

 “O foco deste trabalho que 
daremos sequência vai desde 
os municípios de grande den-
sidade empresarial até aque-
les menores que têm interesse 
de colocar a Redesim para fun-
cionar plenamente. Então faze-
mos capacitação com os muni-
cípios, mostramos atualizações 
do sistema, novos métodos a 
serem aplicados dentro do 
portal de acordo com adap-
tações de lei federais e assim 
por diante”, destacou.

Atualmente, a Redesim em 
Alagoas possui as 102 prefeitu-
ras alagoanas implantadas ao 
Facilita Alagoas, respondendo à 
consulta prévia de localização e 
emitindo documentos referen-
tes ao licenciamento empre-
sarial. Os encontros, segundo 
Lins, objetivam atender as parti-
cularidades de cada município, 
adaptar as leis federais e pro-
porcionar, assim, um ambiente 
de negócios com mais segu-
rança jurídica.

Essa integração não se 
limita somente ao olhar locacio-
nal. Isso porque, futuramente, 
a perspectiva é evoluir ainda 
mais com a chegada de novas 
funcionalidades ao Portal Faci-
lita Alagoas e aprimoramento 
na integração entre sistemas.

Denominada “Fase 2 da 
Redesim”, a interface passará 
a contar com a consulta de via-
bilidade de localização - o pri-
meiro passo para a abertura de 
uma empresa - de forma total-
mente automatizada. Quanto 
ao licenciamento, a partir da 
integração com todos os muni-
cípios, o sistema passará a fun-
cionar de forma unificada, pos-
sibilitando a troca mútua de 
informações em tempo real. 

Redesim realiza capacitações 
com municípios alagoanos
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Turista morre após mergulho de 62 
metros em Fernando de Noronha

Um turista de 43 anos mor-
reu nesta terça-feira, 15, após 
realizar um mergulho a uma 
profundidade de 60 metros, 
no arquipélago de Fernando 
de Noronha, na costa de Per-
nambuco. O mergulhador, iden-
tificado como Bruno Jardim de 
Miranda Zoffoli, fazia uso de um 
cilindro de oxigênio para tentar 
chegar aos destroços da Cor-
veta Ipiranga, que naufragou no 
local em 1983.

Os médicos apontaram 
como causa da morte doença 
descompressiva, decorrente do 
processo de respiração embaixo 
d’água.

De acordo com informações 
da administração de Fernando 
de Noronha, o turista fez um 
mergulho autônomo, ou seja, 
com o uso de equipamento de 
respiração, no local do naufrá-
gio, que está a 62 metros de pro-
fundidade.

Durante a atividade, ele pas-
sou mal e foi socorrido pelo Ser-
viço de Atendimento Móvel de 
Urgência (Samu). O paciente foi 

levado ao Hospital São Lucas, 
no centro da ilha, com sintomas 
respiratórios e rebaixamento no 
nível de consciência.

Na ocasião, segundo nota da 
administração, foi indicada tera-
pia hiperbárica por diagnóstico de 
doença descompressiva. Nessa 
terapia, o paciente que sofre aci-
dente em mergulho é colocado 
em uma câmera hiperbárica e 
respira oxigênio puro, com pres-
são superior à atmosférica.

“Após algumas horas de tra-
tamento, (o paciente) apresen-
tou melhora clínica dos sinto-
mas, porém, posteriormente, 
evoluiu com PCR (parada car-
diorrespiratória), não havendo 
sucesso após procedimentos de 
reanimação por cerca de 1 horas 
e 30 minutos”, informa a nota.

O corpo foi encaminhado 
pelo Serviço de Resgate e Trans-
porte Aeromédico (Salvaero) da 
Força Aérea Brasileira para o 
Instituto Médico-Legal (IML) de 
Recife, para verificação da causa 
da morte. A Polícia Civil vai inves-
tigar a ocorrência.

Zoffoli era natural de Belo 
Horizonte e foi secretário de 
Obras em Esmeraldas, na região 
metropolitana da capital mineira, 
entre 2008 e 2012, segundo a 
prefeitura da cidade. Ele era 
também apaixonado por mer-
gulhos e tinha várias certifica-
ções obtidas em cursos. Zoffoli 
deixa mulher e duas filhas.

A câmara hiperbárica chegou 
a Fernando de Noronha este 
ano, resultado de uma parce-
ria entre a administração da ilha, 
que cedeu o espaço para instala-
ção, e a Associação Noronhense 
de Empresas de Mergulho Autô-
nomo (Anema), que adquiriu o 
equipamento.

Considerada uma espécie 
de ‘salva-vidas’ por mergulhado-
res, ela é usada em caso de aci-
dentes em mergulhos, quando 
ocorre a doença descompres-
siva, situação em que é neces-
sário realizar a chamada oxige-
noterapia hiperbárica.

A doença descompres-
siva resulta da formação de 
bolhas no sangue causadas 

pelo excesso de nitrogênio ou 
outro gás na mistura respiratória 
usada por mergulhadores para 
respirar embaixo d’água. As cau-
sas podem ser o tempo exces-
sivo de mergulho em grande 
profundidade, ou ainda a velo-
cidade no retorno à superfície.

Só no Parque Nacional Mari-
nho de Noronha, segundo dados 
da Anema, foram realizados em 
2023 cerca de 30 mil mergulhos 
autorizados e certificados.

A região do arquipélago é 
conhecida como “Rota do Medo” 
devido aos naufrágios. O site 
Informações de Naufrágios, pla-
taforma criada por dois especia-
listas em mergulhos, aponta 18 
embarcações afundadas desde 
o fim do século 19.

A Corveta Ipiranga, da 
Marinha do Brasil, afundou 
após bater em uma formação 
rochosa, quando realizava mis-
são de apoio à guarnição da ilha. 
A tripulação foi salva por pes-
cadores. Seus destroços estão 
entre os que mais atraem mer-
gulhadores. 

DOENÇA DESCOMPRESSIVA

DESAFIO AMBIENTAL
Divulgação USP

O impacto da poluição plástica sobre os ecossistemas e até sobre a alimentação humana são algumas das evidências observadas pelos pesquisadores. Volume presente no Brasil é 8% da quantidade mundial

O Brasil é o oita-
vo país do glo-
bo e o maior 
poluidor da 
América Latina 
quando o as-

sunto é o descarte de plástico 
no oceano. São 1,3 milhão de 
toneladas lançadas anualmen-

te revela o relatório Fragmen-
tos da Destruição: impacto do 
plástico à biodiversidade ma-
rinha brasileira lançado nes-
ta quinta-feira (17) pela Orga-
nização não Governamental 
(ONG) Oceana. Esse volume 
representa 8% desse tipo de 
poluição em todo o planeta.  

De acordo com o oceanó-
logo e diretor-geral da Oceana, 
Ademilson Zamboni, o estudo 
foi pensado como uma ferra-
menta para dimensionar o pro-
blema da poluição plástica no 
país e deve impulsionar uma 
transição que supere o desa-
fio ambiental, econômico e 

social causado pelo modelo 
atual. “O plástico que polui nos-
sos mares chega lá por conta 
de um modelo de produção e 
descarte que precisa ser urgen-
temente substituído”.

O impacto dessa poluição 
sobre os ecossistemas e até 
sobre a alimentação humana 

são algumas das evidências 
observadas pelos pesquisado-
res, que constataram a inges-
tão de plástico em 200 espé-
cies marinhas, das quais 85% 
estão em risco de extinção. 
Desses animais, um em cada 
10 morreu em decorrência 
de problemas como desnu-

Brasil lança por ano 1,3 milhão de 
toneladas de plástico no oceano
De acordo com relatório da ONG Oceana, o Brasil é o oitavo país do globo e o maior 
poluidor da América Latina quando o assunto é o descarte de plástico no oceano. 

Estado do Rio de Janeiro
Câmara Municipal de Nilópolis

PORTARIA Nº 32 DE 01 DE OUTUBRO DE 2024.
O Senhor ZÉ RIBEIRO, Presidente da Câmara Municipal de Nilópolis, no 
uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor:
RESOLVE:
Exonerar os Servidores Ana Zélia Silva Costa, mat. 4184, Graziela Ramos 
Lobo, mat. 4183, Theresa Raquel dos Santos, mat. 4181 e Thiago Felipe 
Frias Conceição Soares, mat. 4179 do cargo de Provimento em Comissão 
de Assessor Técnico Legislativo da Câmara Municipal de Nilópolis, a partir 
de 01 de outubro de 2024 

Câmara Municipal de Nilópolis, 01 de outubro de 2024.
ZE RIBEIRO

PRESIDENTE

Estado do Rio de Janeiro
Câmara Municipal de Nilópolis

PORTARIA Nº 33 DE 01 DE OUTUBRO DE 2024.
O Senhor ZÉ RIBEIRO, Presidente da Câmara Municipal de Nilópolis, no 
uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor:
RESOLVE:
Exonerar os Servidores Edilene Braz da Silva, mat. 4190, Ivan Rubio 
Lacerda, mat. 4178, Vagner da Silva Tralhão, mat. 4177 e Lucas Cayque 
da Silva Ramos, mat. 4161 do cargo de Provimento em Comissão de 
Assessor do Departamento Administrativo I da Câmara Municipal de 
Nilópolis, a partir de 01 de outubro de 2024 

Câmara Municipal de Nilópolis, 01 de outubro de 2024.
ZE RIBEIRO

PRESIDENTE

SELEÇÕES DE MADEIRAS S/A - CNPJ 30.760.938/0001-70. Edital de 
Convocação. Ficam convocados os Srs. Acionistas a se fazerem presentes 
à AGO que será realizada às 16h30 do dia 05/11/2024, na Av. Rio Branco nº 
277, 6º andar, Sala 508, Ed. São Borja, Centro, Rio de Janeiro/RJ, a fim de 
discutir e deliberar as seguintes pautas: (i) aprovação das contas e demons-
trações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2023, publi-
cadas no Diário Comercial de 14/06/2024; (ii) outros assuntos de interesse 
geral. Rio de Janeiro, 17/10/2024. Gil Soares Monteaux - Diretor Presidente.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/MF nº 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de 
setembro de 2024. 1. Data, Horário e Local. No dia 25 de setembro de 2024, às 
10:00 horas, reunidos por videoconferência, nos termos do Artigo 18, Parágrafo 
1º do estatuto social da OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A. 
(“Companhia” ou “Oceânica” e “Estatuto Social”, respectivamente). 2. Presença 
e Convocação. Dispensadas as formalidades de convocação em virtude 
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Mesa. Alfredo José Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda 
Bernardino de Almeida, Secretária da Mesa. 4. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) nos termos do Artigo 20 
(u) do Estatuto Social, a outorga e constituição, pela Companhia, da cessão 
fiduciária, a ser constituída nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária 
de Conta Vinculada”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade 
de cedente, a TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 23.103.490/0001-57, (“Agente de Garantia Brasileiro”), na 
qualidade de cessionário, e a Oceanica Lux (“Emissora”), na qualidade de 
interveniente anuente (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, 
respectivamente): (a) da totalidade dos direitos e créditos de titularidade da 
Companhia correspondentes aos recursos depositados e que vierem a ser 
depositados na conta vinculada de titularidade da Companhia nº 2245/4 
na agência nº 3378 do Banco Bradesco S.A. (“Banco Depositário” e “Conta 
Vinculada”, respectivamente), nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços 
de Depositário”, a ser celebrado entre a Companhia, a Emissora, o Banco 
Depositário e o Agente de Garantia Brasileiro (“Contrato de Administração da 
Conta Vinculada”), na qual será depositado o montante equivalente ao saldo 
devedor do principal em aberto da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático da Companhia (“Valor 
da 4ª Emissão”), equivalente, nesta data, a R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), independentemente de onde se encontrem, inclusive em 
trânsito ou em processo de compensação bancária; (b) dos direitos presentes e 
futuros sobre a Conta Vinculada, incluídos quaisquer direitos de titularidade da 
Companhia sobre a Conta Vinculada; (c) de todos e quaisquer investimentos, 
realizados com os recursos retidos na Conta Vinculada, com liquidez diária 
em (1) certificados de depósito bancário com baixa automática; (2) fundos 
de investimentos classificados como renda fixa; e (3) títulos públicos federais, 
desde que tais ativos sejam emitidos, administrados ou adquiridos pelo Banco 
Depositário ou por suas controladas, direta ou indiretamente, conforme disposto 
no Contrato de Administração da Conta Vinculada (“Investimentos Permitidos”); 
e (d) dos direitos creditórios decorrentes dos Investimentos Permitidos, 
incluindo aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições 
e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma 
distribuídos ou a serem distribuídos à Companhia, conforme aplicável, ainda 
que em trânsito ou em processo de compensação bancária,  para assegurar o 
pontual e integral adimplemento de todas as obrigações, presentes e futuras, 
principais e acessórias, decorrentes dos títulos de dívida no exterior, a serem 
emitidos pela Emissora (“Notes”), nos termos e condições previstos na escritura 
(Indenture) por meio da qual as Notes serão emitidas e conforme descrito no 
memorando de oferta relacionado à oferta das Notes (“Obrigações Garantidas”); 
(ii) de forma a instrumentalizar o acima posto, também nos termos do artigo 
20, item “(u)” do Estatuto Social, a aprovação da celebração pela Companhia, 
na qualidade de cedente, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de 
Administração da Conta Vinculada; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pelos Diretores da Companhia, ou por seus procuradores, 
para implementação das matérias acima a serem deliberadas nesta data.  
5. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração aprovaram, por 
unanimidade e sem ressalvas: (i) a outorga e a constituição pela Companhia 
da Cessão Fiduciária, como garantia do fiel, integral e pontual cumprimento 
das Obrigações Garantidas; (ii) a celebração pela Companhia, na qualidade 
de cedente, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Administração 
da Conta Vinculada; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados 
pelos Diretores da Companhia, ou por seus procuradores, para implementação 
das matérias acima deliberadas. 6. Encerramento. Nada mais havendo a 
tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. 
Mesa: Alfredo José Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de 
Almeida, Secretária da Mesa. Membros do Conselho de Administração: Alfredo 
José Califfa, Luís Paulo Assumpção, André Ponce de Leon Arruda, Ana Marta 
Horta Veloso, Pedro Rodrigues Galvão de Medeiros e Victor Jorge Snabaitis 
Bomfim. Rio de Janeiro, 25 de setembro de 2024. Mesa: Fernanda Bernardino 
de Almeida - Secretária da Mesa; Alfredo José Califfa - Presidente da Mesa. 
JUCERJA nº 6473830 em 30/09/2024.

trição e diminuição da imuni-
dade após a exposição a com-
postos químicos nocivos às 
espécies, descreve o relatório.

A partir das bases de dados 
dos Projetos de Monitora-
mento de Praias da Bacia de 
Santos e da Bacia de Campos, 
que reúne a análise de conte-
údo estomacal de 12.280 aves, 
répteis e mamíferos marinhos, 
os pesquisadores encontra-
ram, plástico em 49 das 99 
espécies estudadas. As espé-
cies mais contaminadas foram 
as tartarugas, com a presença 
de resíduos sólidos em 82,2% 
das amostras.

Na costa brasileira, a inges-
tão de plástico já foi registrada 
em todas as espécies de tarta-
rugas marinhas, mas no caso 
específico das tartarugas-ver-
des, os pesquisadores consta-
taram que o índice de inges-
tão entre os 250 indivíduos 
da espécie estudados é 70%, 
podendo chegar a 100% em 
algumas regiões.

Entre as espécies estuda-
das, também chama a aten-
ção o índice de peixes amazô-
nicos que continham plástico 
ou microplástico no sistema 
digestivo e nas brânquias: 98% 
das 14 espécies analisadas em 
riachos do bioma.

Assim como nos peixes, foi 
constatada contaminação nos 
moluscos como ostra e mexi-
lhões, indicando, segundo os 
pesquisadores, o consumo ali-
mentar dessas espécies como 
uma das vias contaminantes 
de seres humanos.

“A devastação do plástico 
na vida marinha segue em 
grandes proporções e não 
resta outra saída a não ser 
a diminuição do alto volume 
de resíduos despejado con-
tinuamente no mar”, destaca 
o relatório.

Entre as recomendações 
ao Poder Público apontadas 
pelo grupo de pesquisado-
res, estão o investimento em 
pesquisa e desenvolvimento, 
a promoção de alternativas 
ao plástico com preços aces-
síveis e especialmente a cons-
trução de uma legislação espe-
cífica que regule a produção 
da substância, em especial os 
plásticos descartáveis.
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Enel vai reforçar operação por 
risco de novo temporal em SP

A concessionária 
Enel afirmou 
nesta quinta-
-feira, 17, que 
não há mais 
crise de falta de 

energia elétrica em São Paulo e 
na região metropolitana. Ainda 
há 36 mil clientes sem luz, mas 
o número é considerado “nor-
mal” pela companhia.

A Enel afirma que mantém 
o efetivo de profissionais refor-
çado como medida de preven-
ção para a nova tempestade pre-
vista para o fim de semana. A 
Defesa Civil Estadual prevê ven-
tos de até 60 km/h entre sexta-
-feira, 18, e domingo, 20.

Segundo Guilherme Len-
castre, presidente da Enel São 
Paulo, cerca de 2,4 mil profis-
sionais atuam hoje para man-
ter e reparar danos na rede 
elétrica paulista, sendo maio-
ria deles eletricistas. “Estamos 
aproveitando a equipe maior 
para fazer inspeções na rede, 
para ver onde estão os defeitos 
e fazendo as correções, além 
de manter a prontidão”, disse 
o presidente.

A empresa recebeu reforço 
de profissionais de outras cida-
des e países para atuar no apa-
gão histórico na Grande de São 
Paulo, que se deu após forte 

DANOS NA REDE

Divulgação

A Enel afirma que mantém o efetivo de profissionais reforçado como medida de prevenção para a nova tempestade prevista para o fim de semana.

tempestade na última sexta-
-feira, 11. Ao todo, foram 3,1 
milhões de imóveis com inter-
rupção no fornecimento de 
energia, 1,1 milhão a mais que 
em novembro de 2023.

A Defesa Civil do Estado de 
São Paulo também convocou 

as empresas para uma reunião, 
nesta quinta-feira, para discutir 
medidas preparatórias para os 
eventos climáticos.

“Em ofício, o secretário chefe 
da Casa Militar e coordenador 
da Defesa Civil, coronel Henguel 
Ricardo Pereira, solicitou que as 

empresas apresentem um plano 
de contingência e uma série de 
ações de mitigação de possíveis 
danos e interrupções no forneci-
mento de energia, além de refor-
çar as equipes de atendimento à 
população”, informou a Defesa 
Civil, em nota.

O órgão estadual também 
pediu melhorias na comunica-
ção com o governo. “Solicitamos 
ainda que, durante a vigência 
do Aviso de Risco, seja estabe-
lecido canal de comunicação 
direto entre a concessionária 
e o Gabinete de Crise da Coor-

Diante de previsão de ventos fortes entre sexta-feira e domingo, concessionária 
afirma que não há mais crise de abastecimento de energia na capital paulista

BTG Pactual Resseguradora S.A.
CNPJ/MF nº 15.421.859/0001-41 - NlRE 35.300.45144-9

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de janeiro de 2024. 1. Data, Hora e 
Local: Aos 02 dias do mês de janeiro de 2024, às 12:00 horas, na sede social da BTG Pactual 
Resseguradora S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, 
parte, Itaim Bibi, CEP: 04.538-133, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a prévia convocação tendo em vista a presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição da Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pela Sra. Mariana Botelho Ramalho Cardoso e secretariados pela Sra. 
Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 4.1. Aprovada, sem ressalvas, 
a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, tal como autoriza o Artigo 
130, § 1º da Lei nº 6.404/76. 4.2. Aprovar, sem ressalvas, a constituição do Comitê de Auditoria 
do Conglomerado Prudencial (“Comitê de Auditoria”), composto pelas seguintes sociedades (i) a 
Companhia, na qualidade de entidade líder do Conglomerado; (ii) BTG Pactual Vida e Previdência S.A., 
inscrita no CNPJ sob nº 19.449.767/0001-20; e (iii) BTG Pactual Seguros S.A., inscrita no CNPJ sob 
nº 32.724.962/0001-80 (“Conglomerado”), nos termos do Artigo 128, da Resolução CNSP nº 432 
(“Resolução CNSP nº 432”), o qual terá por objetivo auxiliar a Diretoria Executiva no desempenho 
de suas atribuições relativas à auditoria interna. 4.3. Aprovar, sem ressalvas, o Regimento Interno 
do Comitê de Auditoria, o qual estabelecerá dentre outras atribuições, o número de integrantes e 
suas respectivas qualificações mínimas, critérios de nomeação, destituição, remuneração e tempo de 
mandato. 4.4. Aprovar, sem ressalvas, a eleição dos membros do Comitê de Auditoria da Companhia, 
todos com mandatos de 5 (cinco) anos, sendo permitida a reeleição, dos Srs. (i) Anibal Cardoso 
Joaquim, português, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, contador, portador da cédula 
de identidade para estrangeiros (RNE) W630796-O-CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF sob o nº 
635.777.478-20, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo à Avenida Prof. Alceu 
Maynard Araújo, nº 443, apto 273, para o cargo de membro efetivo do Comitê de Auditoria Companhia; 
(ii) Sidnei Corrêa Marques, brasileiro, contador, casado, portador da cédula de identidade nº 12253, 
SSP/DF, inscrito no CPF nº 098.905.481-00, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, 
com endereço comercial localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, parte, Itaim 
Bibi, CEP: 04.538-133, para o cargo de membro qualificado do Comitê de Auditoria Companhia; e 
(iii) Pedro Paulo Longuini, brasileiro, engenheiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, 
portador da cédula de identidade nº 8465275-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
025.986.508-75, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial 
localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, parte, Itaim Bibi, CEP: 04.538-133, 
para o cargo de membro efetivo do Comitê de Auditoria Companhia. 4.4.1. Os membros do Comitê de 
Auditoria, ora eleitos, declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer a função para 
que foram eleitos, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-se sob 
os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peida ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando incurso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto 
no artigo 147 da Lei das S.A.; bem como declaram encontrarem-se livres e desimpedidos para o 
exercício de suas atribuições, e preencherem todas as condições previstas nas regulamentações 
SUSEP. 5. Aprovação e Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta Ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, conferida, achada 
conforme, aprovada e por todos os acionistas presentes assinada. Mesa: Presidente - Mariana 
Botelho Ramalho Cardoso; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Atesto que esta é cópia 
fiel da versão original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 02 de janeiro de 2024. Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 380.635/24-0 em 14/10/2024. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral em exercício.

Via Rio Comércio de Calçados Ltda
CNPJ 16.828.377/0001-73 - NIRE 35.226.969.141

Ata de Reunião de Sócios realizada em 31 de julho de 2024. I. Data, Hora e Local: Aos 31 de 
julho de 2024, às 10 horas, na sede da Via Rio Comércio de Calçados Ltda., localizada à Avenida 
Antonio Frederico Ozanan, nº 6.000, loja 2.555, Vila Rio Branco, cidade de Jundiaí, estado de São 
Paulo, CEP 13215-900. lI. Presença e Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença dos sócios representando a totalidade do capital social, conforme artigo 1.072, §2º do Có-
digo Civil. III. Mesa: Presidente: Sr. Vitorino Sacadura Andrade Braz; e Secretária: Sra. Candida Rosa 
de Sousa Braz. IV. Deliberações Aprovadas pelos Sócios por Unanimidade: (i) Aprovar, em todos 
os termos,  o “Protocolo e Justificativa de Incorporação” (“Protocolo e Justificativa”) (Anexo I), cele-
brado nesta data, no qual foram reguladas as condições da incorporação da Via Rio Comércio de 
Calçados Ltda. (“Incorporada”) pela Cal - Center Comércio de Calçados Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Rua do Rosário, 329, Centro, cidade de Jundiaí, estado de São Paulo, CEP 13210-140, 
inscrita no CNPJ sob o nº 52.452.174/0001-99, com contrato social registrado na JUCESP sob NIRE 
nº 35.202.358.851 (“Incorporadora”), que será realizada pelo valor do patrimônio líquido contábil 
apurado com base no balanço patrimonial levantado em 30 de junho de 2024. (ii) Ratificar a nome-
ação e a contratação da Meden Consultoria Empresarial Ltda., com escritório na Rua Primeiro de 
Março, nº 23, pavimento 22, Centro, na cidade e estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 
27.936.447/0001-23 e no CRC-RJ sob o nº RJ-008590/O-0 (“Empresa Avaliadora”), para a avaliação 
e a elaboração do respectivo laudo de avaliação da incorporação da Incorporada, a qual será incor-
porada pela Incorporadora (“Laudo de Avaliacão’’). (iii) Aprovar o Laudo de Avaliação elaborado pela 
Empresa Avaliadora, integrante do Protocolo e Justificativa, que apurou o valor do patrimônio líquido 
contábil da Incorporada no valor total de R$ 7.329.908,98 (sete milhões, trezentos e vinte e nove mil, 
novecentos e oito reais e noventa e oito centavos) a partir do balanço patrimonial de 30 de junho de 
2024, conforme exposto no Laudo de Avaliação, o qual serviu de base para realização do Protocolo e 
Justificativa. (iv) Aprovar a proposta de incorporação da Incorporada pela Incorporadora, nos termos 
do art. 1.117 do Código Civil, de acordo com o Protocolo e Justificativa. (v) Em função da incorpora-
ção ora aprovada, a Incorporada será extinta e sucedida pela Incorporadora, a título universal, em 
todos os seus direitos e obrigações, ficando incorporados ao patrimônio da Incorporadora todos os 
bens, direitos e obrigações decorrentes da Incorporada. Nos termos do Protocolo e Justificativa, a 
Incorporadora sucederá as obrigações e direitos da Incorporada a título universal através de sua 
filial já existente, conforme abaixo: Via Rio: CNPJ nº 16.828.377/0001-73; Filial Cal-Center: CNPJ 
nº 52.452.174/0005-12. (vi) Consignar que, na forma do Protocolo e Justificativa, haverá solidarieda-
de de responsabilidade pelas obrigações da Incorporada anteriores à incorporação. (vii) Devido ao 
grande volume de informações e em respeito à Lei Geral de Proteção de Dados, aprovar a dispensa 
do arquivamento dos anexos 2.2(i) e 2.2(ii) ao Protocolo e Justificativa, bem como a dispensa de 
publicação do Protocolo e Justificativa e de todos os seus anexos, os quais ficarão arquivados na 
sede da Sociedade para consulta pelos interessados. (viii) Autorizar a administração da Incorpora-
dora a praticar todos os atos necessários à efetivação e formalização da incorporação ora aprovada, 
especialmente aqueles referentes ao arquivamento dos atos societários e as averbações necessárias 
junto aos registros públicos competentes. V. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, conferida e por todos assinada. 
Jundiaí/SP, 31 de julho de 2024. Mesa: Vitorino Sacadura Andrade Braz - Presidente; Candida 
Rosa de Sousa Braz - Secretária. Sócios: Vitorino Sacadura Andrade Braz; Candida Rosa de 
Sousa Braz. JUCESP nº 328.278/24-5 em 03/09/2024.

Equifax do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.577.445/0001-64 - NIRE 35.300.598.041

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 9 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 9 de outubro de 2024, às 9:30 horas (ET - 10:30 horas - horário de Brasília), de modo 
exclusivamente digital por meio da plataforma Teams. 2. Convocação, Publicações e Presença: Edital de convocação 
publicado no Diário Comercial, em 1 de outubro de 2024, 2 de outubro de 2024 e 3 de outubro de 2024, todas na página 
B2, em observância ao disposto no artigo 124, § 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”). Presentes acionistas representando mais de 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto, conforme consignado no livro de presença de acionistas. A participação e a votação a distância foram 
permitidas por meio do envio, pela Companhia, de link aos acionistas que se cadastraram devidamente para a 
assembleia até 30 (trinta) minutos antes do seu horário de abertura. 3. Mesa: Presidente: Eduardo Migliora Zobaran; 
Secretário: Paulo Inácio Calandrino. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 1. a aprovação do balanço patrimonial da 
Equifax do Brasil S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.577.445/0001-64 (“Companhia” ou “Equifax”), levantado com 
a Data-Base de 31 de agosto de 2024; 2. a aprovação do protocolo e justificação (“Protocolo”) da incorporação da 
Companhia pela Boa Vista Serviços S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.725.176/0001-27 (“Boa Vista”), bem como 
o projeto de reforma do estatuto da Boa Vista anexado como Anexo B ao Protocolo; 3. a ratificação da nomeação da 
empresa especializada responsável pela avaliação da Companhia e elaboração do laudo de avaliação; 4. a aprovação do 
laudo de avaliação da Companhia, anexado ao Protocolo como Anexo A; 5. a aprovação da incorporação da Companhia 
pela Boa Vista; e 6. a autorização aos diretores da Companhia para a prática de todos e quaisquer outros atos ou 
medidas necessários ou convenientes para o cumprimento e implementação da incorporação, inclusive a subscrição das 
ações do capital da Boa Vista que serão emitidas. 5. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas unanimemente (i) 
dispensaram a gravação da presente assembleia geral; e (ii) aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário, 
conforme autorizado pelo artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Em seguida, após discutidas as matérias constantes da ordem 
do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer reservas: 5.1. aprovar o balanço patrimonial da 
Companhia levantado com a Data-Base de 31 de agosto de 2024; 5.2. aprovar todas as cláusulas e condições do 
Protocolo, inclusive (i) a substituição das ações do capital da Companhia ora detidas pelos acionistas da Companhia, 
as quais serão canceladas em virtude da incorporação, por ações do capital da Boa Vista; (ii) a subscrição do aumento 
de capital da Boa Vista em bens pelos acionistas da Companhia, representados pelos Diretores da Companhia, pelo valor 
da diferença positiva que se verificar entre o ativo e o passivo da Companhia; (iii) o reembolso das ações dos acionistas 
dissidentes da incorporação que exercerem o direito de retirada, inclusive preço de reembolso, forma de pagamento e 
manutenção das ações resgatadas em tesouraria; e (iv) o projeto de reforma do estatuto social da Boa Vista anexado 
como Anexo B ao Protocolo, o qual Protocolo passa a integrar a presente ata como Anexo I; 5.3. ratificar a nomeação 
da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada com sede na Rua do Passeio, 62, 6° andar, 
Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20021-290, Brasil, CNPJ/MF nº 08.681.365/0001-30 e registrada no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9 (“Empresa Especializada”), para avaliar, a valor 
contábil, o patrimônio líquido da Companhia, na Data-Base de 31 de agosto de 2024, e elaborar o respectivo laudo de 
avaliação; 5.4. aprovar o laudo de avaliação a valor contábil da Companhia, elaborado pela Empresa Especializada, o 
qual apurou que, em 31 de agosto de 2024, o valor do acervo líquido da Companhia era de R$ 469.691,38 (quatrocentos 
e sessenta e nove mil seiscentos e noventa e um reais e trinta e oito centavos), que corresponde ao patrimônio líquido 
da Companhia, desconsiderando-se o valor patrimonial da participação detida pela Companhia no capital social da Boa 
Vista, passando o laudo de avaliação a fazer parte integrante da presente, na forma do Anexo A ao Protocolo; 
5.5. aprovar a incorporação da Companhia pela Boa Vista, consoante as cláusulas e condições do Protocolo, devendo 
a Companhia, após o decurso do prazo para o exercício do direito de retirada pelos acionistas dissidentes da 
incorporação e mediante a aprovação do laudo de avaliação e da incorporação pelo acionista da Boa Vista, ser extinta 
e sucedida em todos os seus ativos, passivos, direitos e obrigações pela Boa Vista; 5.6. Autorizar os diretores da 
Companhia a assinarem todos e quaisquer instrumentos e a praticarem todos e quaisquer outros atos ou medidas 
necessários ou convenientes para o cumprimento e implementação da incorporação ora aprovada, nos termos do 
Protocolo, inclusive para efeitos da aquisição das ações do capital da Boa Vista que serão emitidas para substituir as 
ações pertencentes à Companhia, as quais serão canceladas, e a subscrição das novas ações da Boa Vista e integralização 
pelo valor da diferença positiva que se verificar entre o ativo e o passivo da Companhia. 6. Encerramento: Esgotada a 
ordem do dia, a palavra foi posta à disposição de quem dela quisesse fazer uso e nada mais havendo a tratar a 
assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e achada 
conforme pelos acionistas presentes e assinada pelo presidente e pelo secretário da assembleia. Barueri, 9 de outubro 
de 2024. Mesa: Eduardo Migliora Zobaran - Presidente; Paulo Inácio Calandrino - Secretário. JUCESP nº 381.339/24-5 
em 14/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. 

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37
Edital de Chamamento - Cemitério Quarta Parada

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e 
possíveis sucessores dos terrenos situados no cemitério Quarta Parada, os quais foram identificados como 
estando em estado de Ruína, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os 
procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Quarta Parada: localizado 
na Av. Salim Farah Maluf, s/nº - Quarta Parada, São Paulo - SP, 03304-090. Quadra/Terreno/Cessionários 
convocados: R 11-LD - T 89 - ANTONIO MARIA INNOCENCIO.

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37
Edital de Chamamento - Cemitério Quarta Parada

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e 
possíveis sucessores dos terrenos situados no cemitério Quarta Parada, os quais foram identificados como 
estando em estado de Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os 
procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Quarta Parada: Localizado 
na Av. Salim Farah Maluf, s/nº - Quarta Parada, São Paulo - SP, 03304-090. Quadra/Terreno/Cessionários 
convocados: Q 59 T 90 - ANTONIO DE OLIVEIRA CARDOSO; Q 59 T 94 - ANTONIO ROSA; Q 59 T 107 - CARLOTA 
AUGUSTA; Q 59 T 120 - MANOEL ANTONIO GOMES; Q 61 T 16 - ANGELO FALCOMER; Q 61 T 21 - UGO AZZOLINI; 
Q 61 T 29 - ARTHUR CID; Q 61 T 38 - ABILIO AUGUSTO; Q 61 T 39 - MAXEMINA AUGUSTA SALGADO; Q 63 T 176 
- SILVINA PEREIRA LEITE RAMOS; Q 63 T 181 - ROGERIO SANTOVITO; Q 63 T 194 - MARGARIDA MONTOVANI 
GASPARINI; Q 63 T 206 - MARIA AMELIA MENDES ALVES; Q 63 T 211 - MARIA DOS ANJOS GOMES; Q 63 T 213 
- JULIANA SABOSLAY; Q 63 T 215 - SEVERINO JOAO TOFFOLI; Q 63 T 219 - FRANCISCO FERNANDES DE AZEVEDO; 
Q 63 T 223 - DALLIA CASTELAN MOREIRA.

VIG EYES Segurança Patrimonial Ltda.
CNPJ: 22.517.456/0001-66 - NIRE: 3.52.2916839-5

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 07/08/2024
Em 07/08/2024, às 17h30, na sede, com 100% do capital social. Mesa: Presidente: Paulo Sergio Antenor dos Santos; 
Secretário: Marcos Oliveira de Souza. Deliberação Unânime: “Por considerá-lo excessivo passa o capital social da 
Sociedade de R$ 24.000.000,00 para R$ 240.000,00, de forma proporcional à participação dos sócios no capital social. 
A redução aprovada não implicará em devolução para cada um dos sócios, em dinheiro, devendo ser deduzido o 
montante ainda não integralizado, sem com isso causar qualquer prejuízo ao bom funcionamento da Sociedade. 
Decorrido o prazo legal de 90 dias, a contar da data de publicação, os sócios ratificarão a redução de capital ora 
deliberada e aprovarão a Alteração do Contrato Social. O capital social passará a ser de R$ 240.000,00, dividido em 
240.000 quotas, de valor nominal unitário de R$ 1,00, todas de titularidade da sócia ESAB. Nada mais. SP, 07/08/24. 
Mesa: Paulo Sergio Antenor dos Santos - Presidente; Marcos Oliveira de Souza - Secretário. 

JSLA CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 23.749.462/0001-01 - NIRE 35.300.485.343 - (Companhia)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Setembro de 2024
Data, Horário e Local: 20/09/2024, às 14h, na sede social da Companhia. Presença: A presença das acionistas 
da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado na sede social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. 
Deliberações: resolveram aprovar a reeleição da diretoria da Companhia, para um mandato unificado de 03 anos, 
a saber: Sr. Yaroslav Memrava Neto, RG n° 27.596.018-3 SSP/SP e CPF/ME n° 325.050.238-32, para o cargo de 
Diretor da Companhia e Sr. André Pires de Oliveira Dias, RG nº 8.470.815 SSP/SP e CPF nº 094.244.028-56, para 
o cargo de Diretor da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado. São Paulo/SP, 20/09/2024. 
Mesa: Radamés Andrade Casseb - Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Acionistas: Aegea 
Saneamento e Participações S.A. - Radamés Andrade Casseb, Yaroslav Memrava Neto. Aegea Desenvolvimento 
S.A. - Radamés Andrade Casseb, Yaroslav Memrava Neto. JUCESP nº 378.957/24-7 em 11/10/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Bioenergia do Brasil S/A
CNPJ - 08.046.650/0001-80 - NIRE - 35300330331

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. e Sras. acionistas da Bioenergia do Brasil S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de forma 
exclusivamente presencial, em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia” ou “AGE”), a ser realizada em primeira 
convocação no dia 31 de Outubro de 2024 às 9:00h, com a presença de pelo menos 2/3 dos acionistas, e com a 
seguinte ordem do dia: (1) Aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação firmado entre as empresas 
Bioenergia do Brasil S.A. e Central de Álcool Lucélia Ltda.; (2) Aprovação do Laudo de Incorporação a valor contábil; 
(3) Aprovação da operação de Incorporação da Central de Álcool Lucélia Ltda. pela Bioenergia do Brasil S.A.; 
(4) Aprovação da adequação do tipo societário na forma da lei, assumindo a forma de Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, assim como a consequente alteração no capital social e alteração no quadro societário, respeitando o quadro 
atual de sócios da Central de Álcool Lucélia Ltda., e respeitando eventual direito de retirada dos sócios; (5) Ratificação 
das deliberações realizadas pela Sociedade Incorporada Central de Álcool Lucélia Ltda., aprovadas na AGE de 10 de 
Outubro de 2024, autorizando a Diretoria a iniciar as tratativas e concluir a transação dos bens imóveis dados em 
garantia de Alienação Fiduciária para liquidação da dívida originária da Bioenergia do Brasil S.A. com o Banco Santander 
S.A. (Contrato Global de Confissão de Dívidas e Outras Avenças de 26/10/2017); (6) Aprovar toda e qualquer medida 
necessária para a Diretoria atingir os fins propostos para implementação dos itens da pauta desta AGE; (7) Outros 
assuntos conexos à presente pauta e de interesse da sociedade. A Assembleia será realizada no endereço da sede da 
empresa, à Rua Ricieri Pernomian 500, Vila Dalva, na cidade de Lucélia - SP. 

Lucélia - SP, 18 de outubro de 2024 
Pasqual Marco Antônio Micali - Diretor Presidente; Edson Eduardo Fernandes - Diretor Administrativo.

TGSP-40 Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 27.183.161/0001-14 - NIRE nº 35.300.586-905

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 11 de Setembro de 2024
Aos 11/09/2024, às 09h, na sede social da TGSP-40 Empreendimentos Imobiliários S.A. Presença: Presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social. Deliberações: Inobservância do Prazo Legal. Considerar 
sanada, para todos os fins e efeitos, a inobservância do prazo previsto no artigo 132 da Lei das S.A., para realização 
desta Assembleia Geral Ordinária, a qual tem objeto tomar as contas e deliberar sobre os resultados dos exercícios 
sociais de 2017 a 2023. Dispensa da Presença dos Diretores. Registrar que foi dispensada a presença dos Diretores 
da Companhia, por não haver necessidade dos esclarecimentos a que se refere o artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 
Publicações Legais. Registrar que os documentos relativos aos exercícios sociais de 2017 a 2021, deixaram de ser 
publicados, uma vez que, na época dos fatos, tratava-se de Sociedade Limitada, não se enquadrando como sociedade 
de grande porte, portanto, não sendo aplicáveis as prescrições do artigo 3º da Lei nº 11.638, de 28/12/2007.  
Registrar que os documentos previstos no artigo 133, §3º, da Lei das S.A., relativos ao exercício social de 2022, 
foram publicados na versão física do Diário Comercial, folha B32, e na versão digital do mesmo jornal, folhas 50 e 
51, no dia 28/04/2023, conforme “anexo I” da presente Ata. Registrar que os documentos previstos no artigo 133, 
§3º, da Lei das S.A., relativos ao exercício social de 2023, foram publicados na versão física do Diário Comercial, folha 
B2, e na versão digital do mesmo jornal, folha 4, no dia 2/05/2024, conforme “anexo II” da presente Ata. Aprovação 
das Contas de 2017 a 2023. Aprovar, depois de examinados e discutidos, sem outras ressalvas ou emendas, além 
daquela consignada neste documento, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e as Notas 
Explicativas, relativos aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro dos anos de 2017 a 2023. A sócia Caminhos 
da Lapa II Participações Ltda., faz constar que ingressou na sociedade no exercício de 2018, razão pela qual, a 
aprovação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas, relativos ao 
exercício social findo em 31/12/2017 é aprovada com a ressalva de que a responsabilidade por todo e qualquer 
passivo, evento, dano ou responsabilização da sociedade decorrente dos documentos aprovados será de 
responsabilidade exclusiva da sócia Tegra Incorporadora S.A. Destinação dos Resultados de 2017. Registrar o 
prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2017, no valor de R$ 214,68, aprovando a destinação do valor 
total para a Conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos Resultados de 2018. Registrar o prejuízo apurado no 
exercício social findo em 31/12/2018, no valor de R$ 781.228,48, aprovando a destinação do valor total para a Conta 
de Prejuízos Acumulados. Destinação dos Resultados de 2019. Registrar o prejuízo apurado no exercício social 
findo em 31/12/2019, no valor de R$ 743.180,86, aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos 
Acumulados. Destinação dos Resultados de 2020. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 
31/12/2020, no valor de R$ 62.703,52, aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. 
Destinação dos Resultados de 2021. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2021, no 
valor de R$ 44.365,02, aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos 
Resultados de 2022. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2022, no valor de 
R$ 413.289,80, aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos 
Resultados de 2023. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2023, no valor de 
R$ 67.132,40, aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. A Companhia e a sócia 
Tegra Incorporadora S.A. declaram que, no exercício social de 2017, a sócia Caminhos da Lapa II Participações Ltda. 
não fazia parte do quadro societário da, noutrora, Sociedade e, por esta razão, está isenta da responsabilidade por 
todos e quaisquer atos praticados pelos seus Administradores durante o período. Encerramento: nada mais a tratar. 
São Paulo, 11/09/2024. Mesa: Dan Suguio - Presidente da Mesa; Henrique Borenstein - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 364.365/24-9 em 01/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

TGSP-36 Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 25.424.017/0001-05 - NIRE nº 35300587952

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 11 de Setembro de 2024
Aos 11/09/2024, às 09:30 horas, na sede social da companhia. Presença: A presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social. Deliberações: I - Em Assembleia Geral Ordinária: Aprovação das Contas da 
Administração. Aprovar, depois de examinados e discutidos, sem outras ressalvas, ou emendas, além da consignada 
neste documento o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas, relativos aos 
exercícios sociais findos em 31/12/2016, 31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019, 31/12/2020, 31/12/2021, 
31/12/2022 e 31/12/2023. A sócia Caminhos da Lapa 1 Participações Ltda., faz constar que ingressou na sociedade 
no exercício de 2017, razão pela qual, a aprovação do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e 
as Notas Explicativas, relativos ao exercício social findo em 31/12/2016 é aprovada com a ressalva de que a 
responsabilidade por todo e qualquer passivo, evento, dano ou responsabilização da sociedade decorrente dos 
documentos aprovados será de responsabilidade exclusiva da sócia Tegra Incorporadora S.A. Destinação dos 
Resultados de 2016. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2016, no valor de R$ 176,01, 
aprovando a destinação do valor total para conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos Resultados de 2017. 
Registrar o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31/12/2017, no valor de R$ 144,14, aprovando a 
destinação do valor total para absorção do prejuízo acumulado dos exercícios anteriores. Destinação dos Resultados 
de 2018. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2018, no valor de R$ 50.511,75, 
aprovando a destinação do valor total para conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos Resultados de 2019. 
Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2019, no valor de R$ 126.804,53, aprovando a 
destinação do valor total para conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos Resultados de 2020. Registrar o 
prejuízo apurado no exercício social findo em 31/12/2020, no valor de R$ 1.520.658,27, aprovando a destinação do 
valor total para conta de Prejuízos Acumulados. Destinação dos Resultados de 2021. Registrar o lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31/12/2021, no valor de R$ 710.036,67, aprovando a destinação do valor total 
para absorção do prejuízo acumulado dos exercícios anteriores. Destinação dos Resultados de 2022. Registrar o 
lucro líquido apurado no exercício social findo em 31/12/2022, no valor de R$ 13.816.337,95, aprovando a 
destinação da seguinte forma: (i) R$ 987.969,75 destinado à absorção do prejuízo acumulado dos exercícios 
anteriores; (ii) R$ 641.418,41 destinado à conta de reserva legal; e (iii) R$ 12.186.949,79 destinado à conta de 
dividendos a pagar, na proporção da participação da acionista no capital social da companhia. 9. Destinação dos 
Resultados de 2023. Registrar o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31/12/2023, no valor de 
R$ 34.817.220,80, aprovando a destinação da seguinte forma: (i) R$ 1.740.861,04 destinado à conta de reserva 
legal; e (ii) R$ 18.269.089,96 destinado à conta de dividendos a pagar, na proporção da respectiva participação de 
cada acionista no capital social da companhia; e (iii) R$ 14.807.269,82 destinado à conta de reserva para 
investimento e capital de giro. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: Aumentar o capital social da Companhia 
de R$ 62.722.633,00 para R$ 74.325.720,65, aumento este de R$ 11.603.087,65, sem emissão de novas ações, 
mediante a capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital efetuados até 30/04/2024, realizados 
proporcionalmente pelas acionistas, de acordo com a participação de cada uma no capital social da Companhia. Em 
razão do aumento do capital, a Cláusula 5 do Estatuto Social passa a vigorar conforme segue: “Cláusula 5 O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 74.325.720,65, 
dividido em 32.523.965 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” Aprovar a distribuição de 
dividendos às acionistas, na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, oriundos 
do saldo na conta de dividendos a pagar da Companhia, composto pelo acumulado do exercício social ora aprovado 
e dos anteriores, no valor de R$ 30.000.000,00. Rerraticar a Cláusula 15 do Estatuto Social, alterada por deliberação 
da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18/11/2022, a qual foi consolidada erroneamente pela Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 21/05/2024, devendo-se constar a redação abaixo, a qual fica retroagida e 
ratificada, para todos os fins de direito, desde 18/11/2022: “Cláusula 15. Não obstante o disposto nas Cláusulas 13 
e 14 acima, a Companhia poderá ser representada isoladamente por 1 único procurador nomeado por instrumento 
específico, para a prática de atos de rotina ou mero expediente, tais como, mas não se limitando a, atos de retirada ou 
protocolo de documentos junto a repartições Federais, Estaduais, Municipais e autarquias, abrangendo a Secretaria da 
Receita Federal, INSS e Juntas Comerciais, órgãos administrativos e cartórios de títulos ou de imóveis, que não gerem 
obrigação financeira de qualquer espécie para a Companhia. Nos casos específicos desta Cláusula, as procurações 
deverão ser necessariamente outorgadas por 1 Diretor Tegra, sendo necessariamente o Srs. (i) Ubirajara Spessotto de 
Camargo Freitas ou (ii) Alexandre Wolynec, em conjunto, com 1 Diretor Hesa, sendo necessariamente os Srs. (i) Henry 
Borenstein ou (ii) Henrique Borenstein.” Aprovar a consolidação do Estatuto Social, o qual passa a vigorar nos termos 
da minuta que constitui o “Anexo III” da presente Ata. Encerramento: nada mais a tratar. São Paulo, 11/09/2024. 
Mesa: Dan Suguio - Presidente da Mesa; Henrique Borenstein - Secretário da Mesa. JUCESP nº 374.587/24-3 em 
11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

denadoria Estadual de Prote-
ção e Defesa Civil, a fim de for-
necer informações detalhadas 
sobre as pessoas afetadas pela 
interrupção de energia elétrica”, 
afirma o ofício.

O presidente da Enel disse 
que a concessionária está 
“totalmente aberta, como con-
cessionária de serviço público, 
a detalhar todos os tipos de 
informações”. Nesta quarta, 
16, o Tribunal de Contas da 
União (TCU) determinou que a 
Enel passe a compartilhar, em 
tempo real, as informações de 
seu centro de controle opera-
cional com a Agência Regula-
dora de Serviços Públicos do 
Estado de São Paulo (Arsesp) 
e com as prefeituras das cida-
des atingidas pelo apagão.

A Defesa Civil do Estado diz 
que haverá passagem de uma 
frente fria por São Paulo a partir 
desta sexta-feira, trazendo “pre-
cipitações significativas”, raios 
e rajadas de vento que podem 
chegar a mais de 60 km/h. Há 
possibilidade, ainda, de queda 
de granizo em pontos isolados.

“O acumulado de chuvas 
no final de semana pode che-
gar a 200 milímetros em diver-
sas regiões do Estado”, afirma a 
Defesa Civil.

O presidente da Enel cha-
mou a tempestade da última 
sexta-feira, 11, de “maior evento 
climático” da história da conces-
são, com queda de 40% mais 
postes de energia elétrica e 48% 
mais interrupções de serviço em 
imóveis que em novembro de 
2023, segundo pior evento cli-
mático da concessionária em 
São Paulo, que assumiu no fim 
de 2018.

Na semana passada, os ven-
tos medidos tinham velocidade 
superior a 100 quilômetros por 
hora e centenas de árvores caí-
ram na capital por conta da tem-
pestade. 
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